
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026
EDITAL NORMATIVO DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES Nº 01/2026.

A  CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU
PAULISTA/SP,  neste  ato  representada  por  seu  Presidente,  Senhor  FÁBIO
FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS, no uso de suas atribuições legais e em
observância ao disposto no artigo 37, inciso II,  da Constituição Federal de 1988,
torna  pública  a  abertura  das  inscrições  para  o  Concurso  Público  destinado  ao
provimento de cargos públicos efetivos, sob o regime jurídico estatutário, observada
a legislação municipal aplicável e o Regime Previdenciário- Instituto Municipal de
Previdência Social, conforme as disposições estabelecidas neste Edital.

I– PREÂMBULO DO EDITAL – DISPOSIÇÕES INICIAIS
1.1.  O  CONCURSO PÚBLICO,  observada a legislação específica,  será regido

pelas  regras  estabelecidas  no  presente  Edital,  e  executado  pelo  INSTITUTO
BRASILEIRO  DE  ENSINO,  PESQUISA,  E  EXTENSÃO  DO  PODER
PÚBLICO – (INSTITUTO IBEPP), com sede na Rua Espírito  Santo  nº  634,
Centro, Echaporã/SP, endereço eletrônico https://portal.institutoibepp.com.br/, sob a
supervisão da Comissão Organizadora do Concurso Público nº 01/2026, nomeada
pelo Ato do Presidente nº 625, de 08 de outubro de 2026,  designada

para acompanhar todas as fases do CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026.
1.2. O As atribuições dos cargos públicos estão no Anexo I deste Edital.
1.3. O Conteúdo Programático das provas encontra-se no Anexo II deste Edital.
1.4.  A Declaração  para candidato(a) com deficiência e/ou solicitante de condição
especial encontra- se no Anexo III deste Edital. 
1.5. O cronograma de datas do CONCURSO PÚBLICO encontra- se no Anexo IV
deste Edital.
1.6. Não serão fornecidas por telefone ou e-mail informações a respeito de datas,
locais e horários de realização das provas e demais eventos. 
1.7.  O(a)  candidato(a)  deverá  observar  rigorosamente  as  formas  de  divulgação
estabelecidas  neste  Edital  e  demais  publicações  no  endereço  eletrônico
https://portal.institutoibepp.com.br/ e  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP.
1.8. É de responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a) acompanhar as publicações
de todos os atos, editais, resultados, convocações e comunicados referentes a este
CONCURSO  PÚBLICO  até  a  classificação  definitiva  pós-recursos  no  site
https://portal.institutoibepp.com.br e  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP.
1.9.  Após  a  classificação  definitiva  pós-recursos,  as  publicações  serão  feitas
exclusivamente pelo órgão realizador no Diário Oficial Eletrônico do Município da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP.

II – DOS CARGOS PÚBLICOS
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2.1. O cargo, vaga, carga horária, referência/salário, requisitos de escolaridade 
estão estabelecidos na tabela que segue:

CARGO
VAGA
S

CARGA 
HORÁRIA

REFERÊNCIA/
SALÁRIO (R$)

REQUISITOS 
BÁSICOS

Agente 
Operacional

CR* 40 h/semanal.
REF – A1 – Tabela 1 
R$ 2.920,42

Ensino fundamental 
completo.

Agente 
Administrativo

CR* 40 h/semanal.
REF – A1 – Tabela 3
R$ 5.323,27

Ensino médio completo e
conhecimentos básicos 
de informática.

Diretor 
Administrativo 
e Financeiro

CR* 40 h/semanal.

REF – A1 – Tabela 5
R$ 11.065,27

Curso superior completo 
em Administração ou 
Ciências Contábeis, com 
registro no respectivo 
órgão de classe.

Procurador 
Jurídico.

CR* 20 h/semanal.

REF – A1 – Tabela 5
R$ 11.065,27

Curso superior completo 
em Direito e inscrição na 
Ordem dos Advogados 
do Brasil - OAB.

2.2 Os valores dos vencimentos constantes na tabela acima estão atualizados até a
data de publicação deste Edital.
2.3 As atribuições dos cargos constam no Anexo I do presente Edital.
2.4 A jornada semanal de trabalho para cada cargo público é a prevista no quadro do
subitem 2.1 e os horários de trabalho serão definidos a critério da Câmara Municipal
da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista/SP,  atendendo  as  necessidades  da
Administração, a discricionariedade e o interesse público.
2.5  O  presente  CONCURSO  PÚBLICO  terá  a  validade  de  02  (dois)  anos,
podendo  ser  prorrogado  por  igual  período,  a  critério  da  Câmara  Municipal  da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista/SP. 

III – DAS INSCRIÇÕES
3.1 A inscrição do(a) candidato(a) implicará o conhecimento e aceitação tácita das
normas e condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste
Edital  e  seus  anexos,  bem  como  em  eventuais  aditamentos,  comunicados  e
instruções específicas para a realização do Concurso Público, em relação às quais
não poderá ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
3.1.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o(a) candidato(a) deverá orientar-se
no sentido de recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de
todos os requisitos e condições exigidas para o Concurso Público.
3.2  A inscrição  deverá  ser  efetuada  das  00h01min do dia  21/10/2026 às
23h59min  do  dia  15/11/2026 (período  em  que  a  2ª  via  do  boleto  estará

disponível), exclusivamente pela internet no site https://portal.institutoibepp.com.br/.
3.2.1.  No  ato  da  inscrição  o(a)  candidato(a)  deverá  indicar  o(s)  cargos(s)
pretendido(s), devendo observar o item 5.8.
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3.2.2. Após a efetivação da inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a
troca do cargo pretendido.
3.2.3.  O(a)  candidato(a)  poderá  realizar  inscrição  para  quantos  cargos  quiser,
ressalvado  em  caso  de  incompatibilidade  de  período  e  horário,  devendo
automaticamente optar por qual cargo realizará a prova, com prejuízo das demais.
3.2.4.  Não  será  permitida  a  inscrição  por  meio  condicional  ou  fora  do  prazo
estabelecido.
3.3  O(a)  candidato(a),  ao  se  inscrever,  deverá  ter  conhecimento  dos  requisitos
exigidos a seguir, comprovando-os na data da convocação:
a) seja brasileiro, nato, naturalizado ou estrangeiro que goze das prerrogativas do
art. 12 e do Inciso I da Constituição da República;
b) gozar dos direitos políticos;
c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e inferior a 75 (setenta e cinco) anos na
data de sua admissão;
d) estar quite com as obrigações eleitorais;
e) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidatos
do sexo masculino;  
f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, que poderá
ser  aferida  mediante  perícia  médica,  realizada  pelo  serviço  médico  oficial  da
CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE  PARAGUAÇU
PAULISTA/SP, ou de quem este indicar;
g) comprovar escolaridade exigida para o cargo;
h)  não  ter  sido  demitido  ou  exonerado  do  serviço  público  Federal,  Estadual  ou
Municipal, em consequência de processo administrativo (por justa causa ou a bem
do serviço público);
i) manter as condições de aptidão quando estes forem determinantes e legalmente
exigidas para manutenção do cargo;
j) apresentar declaração de bens.
k)  Não  exercer  qualquer  Cargo,  Emprego,  ou  Função  Pública  de  acumulação
proibida com o exercício do novo cargo, observado ao disposto no Artigo 37 § 10 da
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, alterada pela EC Nº 20/98;
l)  Não  ser  aposentado  por  invalidez  e  nem  estar  com  idade  de  aposentadoria
compulsória nos termos do Artigo 40, inciso II da Constituição Federal;
m) A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de
aproveitamento  do  candidato  em  decorrência  de  sua  habilitação  no  Concurso
Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.
n) A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados impedirá a
nomeação e posse do(a) candidato(a).    
3.4  O  pagamento  do  boleto  de  inscrição  deverá  ser  feito  em qualquer  agência
bancária ou casas lotéricas até o dia  17/11/2026, sendo aceito qualquer tipo de
transação bancária, servindo como comprovante o próprio documento emitido pela
instituição financeira recebedora.
3.4.1 O não atendimento acima estatuído implicará o cancelamento da inscrição
do(a) candidato(a) mesmo que verificada a irregularidade a qualquer tempo.
3.4.2 A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do
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pagamento  do  boleto  referente  à  taxa.  Efetivada  a  inscrição,  não  serão  aceitos
pedidos para alteração dos cargos ou devolução de taxa, seja qual  for  o motivo
alegado.
3.4.3 Caso seja detectada falta de informação, o(a) candidato(a) deverá solicitar a
correção através do site https://portal.institutoibepp.com.br/, na área do candidato e
preencher os campos obrigatórios.
3.4.4 Quando do preenchimento dos dados para inscrição, se o(a) candidato(a) não
informar  seu  e-mail,  não  receberá  as  informações  referentes  ao  andamento  do
CONCURSO PÚBLICO.
3.4.5  O acompanhamento  das publicações e  divulgações referentes  ao presente
CONCURSO PÚBLICO são de responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a).
3.5. É recomendável ao(à) candidato(a) observar atentamente as informações sobre
o  cargo  e  aplicação  das  provas,  pois  é  de  responsabilidade  do(a)  candidato(a)
acompanhar datas das provas, horários e possíveis retificações do Edital.
3.5.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga de acordo com o
estabelecido no item 3.4 deste Capítulo.
3.6.  O(a)  candidato(a)  que  prestar  declaração  falsa,  inexata  ou,  ainda,  que  não
satisfizer  todas  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  terá  sua  inscrição
cancelada e, consequentemente, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo
que aprovado(a) e que o fato seja constatado posteriormente.
3.7. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade
do(a)  candidato(a),  cabendo  à  Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de
Paraguaçu  Paulista/SP  excluir  do  CONCURSO  PÚBLICO aquele(a)  que
preenchê-la com dados incorretos ou que prestar informações inverídicas, ainda que
o fato seja constatado posteriormente.
3.8.  No  ato  da  inscrição,  não  serão  solicitados  os  documentos  comprobatórios
constantes  no  item  3.3,  sendo  obrigatória  a  sua  comprovação  quando  da
convocação, sob pena de exclusão do(a) candidato(a) do Concurso Público.
3.8.1.  Não  deverá  ser  enviada  à  Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de
Paraguaçu Paulista/SP ou ao Instituto IBEPP qualquer cópia de documento.
3.8.2. Haverá devolução de importância paga, quando observado que fora efetuada
a  mais,  em  duplicidade  ou  fora  do  período  de  inscrição,  bem  como,  se  o
CONCURSO PÚBLICO não se realizar.
3.9. Para inscrever-se, o(a) candidato(a) deverá, durante o período das inscrições:
a) acessar o site https://portal.institutoibepp.com.br/.
b) localizar no site o “link” correlato ao CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2026, da
Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista/SP;
c) ler, na íntegra, o respectivo Edital e preencher total e corretamente a ficha de
inscrição;
d) transmitir os dados da inscrição;
e) imprimir o boleto bancário;
f) efetuar o correspondente pagamento da taxa de inscrição de acordo com o item
3.4 deste Capítulo.
3.10  A  Comissão  de  CONCURSO  PÚBLICO bem  como  o  Instituto  IBEPP,
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reservam-se no direito de verificar a veracidade das informações prestadas pelo(a)
candidato(a).
3.10.1 Caso alguma das informações seja inverídica, a Comissão do CONCURSO
PÚBLICO indeferirá  o  pedido,  sem  prejuízo  da  adoção  de  medidas  judiciais
cabíveis.
3.10.2.  As  informações  prestadas  pelo(a)  candidato(a)  são  de  sua  inteira
responsabilidade, podendo a Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista/SP utilizá-las em qualquer época, no amparo de seus direitos, bem como
nos dos(as) demais candidatos(as), não podendo ser alegada qualquer espécie de
desconhecimento.
3.11. Às 23h59min (horário de Brasília) do dia  15/11/2026 (último dia do período
das  inscrições),  a  ficha  de  inscrição  e  o  boleto  bancário,  inclusive  2.ª  via,  não
estarão mais disponíveis no site.
3.12 O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará a não
efetivação da inscrição.
3.13  A Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista/SP  e  o
Instituto IBEPP não se responsabilizam por solicitação de inscrição pela internet não
recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação,
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem
técnica que impossibilitem a transferência de dados.
3.14 O(a) candidato(a)  que necessitar de condições especiais, inclusive prova
em  braile,  prova  ampliada,  etc.,  deverá,  no  período  das  inscrições  apresentar,
através da “ÁREA DO CANDIDATO”, no site https://portal.institutoibepp.com.br/,

até o último dia do prazo das inscrições, por meio de cópia digitalizada, o

respectivo  LAUDO MÉDICO,  constando o  CID – Classificação Internacional de
Doença,  atestando  a  espécie  e  o  grau  ou  nível  da  deficiência,  inclusive  para
assegurar  a  previsão  de  adaptação  à  prova,  em arquivo  no formato digital
(*.pdf), bem  como  formular  pedido  de  condição  especial  para  a  prova,  caso
necessite, até o último dia de inscrição e/ou pagamento.
3.14.1  O(a)  candidato(a)  que  não  o  fizer,  durante  o  período  das  inscrições  e
conforme o estabelecido no Capítulo II, não terá a sua prova especial preparada ou
as condições especiais providenciadas.
3.14.2 O(a) candidato(a) que solicitar condição especial para realização das provas
deverá verificar o resultado da solicitação quando da publicação da lista de inscritos.
3.14.3 O atendimento  às condições especiais  pleiteadas para  a  realização da(s)
prova(s)  ficará sujeito à análise da viabilidade e razoabilidade do solicitado, cuja
responsabilidade  por  tal  avaliação  será  do  instituto  IBEPP responsável  pelo
Concurso Público.
3.15  –  Será  cobrado  do(a)  candidato  (a),  o  seguinte  valor  referente  à  taxa  de
inscrição, conforme tabela abaixo:
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NÍVEL DE ESCOLARIDADE: VALOR DA TAXA
DE INSCRIÇÃO:

Ensino Fundamental Completo R$ 33,00
Ensino Médio Completo R$ 52,00

Ensino Superior Completo R$ 64,00

3.16. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
3.16.1. Em conformidade com a Lei Municipal nº 3.454, de 10 de junho de 2022,
poderão  requerer  a  isenção  do  pagamento  da  taxa  de  inscrição  no  presente
Concurso Público:
I – O doador de medula óssea regularmente cadastrado no Registro Nacional de
Doadores  Voluntários  de  Medula  Óssea  (REDOME),  coordenado  pelo  Instituto
Nacional de Câncer (INCA), do Ministério da Saúde;
II  –  O  doador  regular  de  sangue,  cuja  doação  tenha  sido  realizada  junto  a
hemocentro, órgão oficial ou entidade devidamente credenciada.
3.16.2. Para fazer jus à isenção, o candidato deverá comprovar o atendimento aos
requisitos previstos na legislação municipal, mediante apresentação de documento
expedido pela entidade competente, conforme a condição alegada.
3.16.3. Para o candidato que requerer a isenção na condição de doador regular de
sangue, será exigida a comprovação de, no mínimo, 3 (três) doações realizadas no
período de 12 (doze) meses, nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Municipal nº
3.454/2022, observada a legislação nele referida.
3.16.4. O pedido de isenção deverá ser realizado exclusivamente durante o período
de  inscrições,  de  21/10/2026  a  25/10/2026,  mediante  solicitação  na  área
específica disponibilizada no site https://portal.institutoibepp.com.br/, com o envio da
documentação comprobatória exigida, em formato digital, conforme as orientações
divulgadas pelo Instituto IBEPP.
3.16.5. A documentação apresentada será analisada pela Comissão do Concurso
Público e/ou pelo Instituto  IBEPP, conforme suas atribuições,  para verificação do
atendimento aos requisitos legais e editalícios.
3.16.6. O candidato deverá acompanhar a publicação do resultado dos pedidos de
isenção no site oficial do Instituto IBEPP, sendo de sua exclusiva responsabilidade
consultar as informações e os prazos estabelecidos.
3.16.7. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá, caso queira
permanecer no Concurso Público, efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro
do  prazo  previsto  neste  Edital,  observadas  as  condições  e  os  prazos  para
pagamento.
3.16.8. A prestação de informação falsa ou a apresentação de documento falso para
obtenção da isenção sujeitará o candidato às consequências previstas no artigo 2º
da  Lei  Municipal  nº  3.454/2022,  sem  prejuízo  das  sanções  penais  cabíveis,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis.
3.16.9. A concessão da isenção não dispensa o candidato de realizar a inscrição no
Concurso Público, preencher corretamente a ficha de inscrição e cumprir as demais
exigências previstas neste Edital.
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IV – DA PARTICIPAÇÃO DO(A) CANDIDATO(A) COM DEFICIÊNCIA
4.1. Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes
são facultadas no inciso VIII  do artigo 37 da Constituição Federal  e pela Lei  n°
7.853/1989 é assegurado o direito de inscrição para os Cargos do  CONCURSO
PÚBLICO cujas  atribuições  sejam  compatíveis  com  a  deficiência  de  que  são
portadoras. 
A ordem de convocação dos candidatos com deficiência dar-se-á da seguinte forma:
a 1ª vaga a ser destinada à pessoas com deficiência será a 5ª vaga,
a 2ª vaga será a 21ª vaga, a 3ª vaga será a 41ª vaga, a 4ª vaga será a
61ª vaga, e assim sucessivamente. Salvo, cumprimento de cotas de vagas para
PcD, neste caso o número de candidatos convocados poderá ser superior a ordem
de convocação citada.4.2. Consideram-se pessoas com deficiência, aquelas que se
enquadram  nas  categorias  discriminadas  no  artigo  4°  do  Decreto  Federal  n°
3.298/1999 e pessoa com visão monocular, conforme Súmula 377 do STJ.
4.2. Em obediência ao disposto no artigo 37 da Constituição Federal, será reservado
o  percentual  de  5% (cinco  por  cento)  das  vagas  existentes  para  cada  Função,
individualmente, das que vierem a surgir durante o prazo de validade do presente
Concurso Público, observando a compatibilidade da deficiência com as atividades
essenciais da Função Pública.
4.3 No caso do percentual de que trata o “caput” deste artigo, se a fração do número
for inferior a 0,5 (cinco décimos), o número será desprezado, não se reservando
vagas para pessoas com deficiência e se a fração do número for igual ou superior a
0,5 (cinco décimos), o número será arredondado, de modo que o número de vagas
destinadas às pessoas com deficiência seja igual ao número inteiro subsequente. 
4.4. Não havendo candidatos com deficiência aprovados para as vagas reservadas,
estas serão preenchidas pelos candidatos inscritos negros aprovados, observando-
se a ordem de classificação, para os aprovados.
4.5. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no
Decreto  Federal  n°  9.508/2018,  participarão  do  CONCURSO  PÚBLICO  em
igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo
das provas e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios
deverão ser requeridos por escrito durante o período de inscrições.
4.6  O candidato  com deficiência,  no  período de  inscrição,  além de  observar  os
procedimentos descritos no Item II deste Edital, deverá, no período das inscrições,
apresentar  através  da  “ÁREA  DO  CANDIDATO”,  no  site

https://portal.institutoibepp.com.br/,  até  o  último  dia  do  prazo  das
inscrições, por  meio  de  cópia  digitalizada,  o  respectivo  LAUDO  MÉDICO,

constando o CID – Classificação Internacional de Doença, atestando a espécie e o
grau ou nível da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de adaptação à
prova, em arquivo  no formato digital (*.pdf), bem como formular pedido de
condição especial para a prova, caso necessite, até o último dia de inscrição e/ou
pagamento, com as seguintes informações:
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a) Anexo III, preenchido e devidamente identificado e fundamentado.
b) relatório médico original ou cópia autenticada atestando a espécie, o grau ou nível
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional  de  Doença  –  CID,  bem  como  a  causa  da  deficiência  e,  caso
necessário,  informar a necessidade especial  para  realização da prova,  conforme
item 3.14.
c)  Laudo  Médico  original  ou  cópia  autenticada  deverá  obedecer  às  seguintes
exigências: ser referente aos últimos 3 (três) meses, descrever a espécie e o grau
de deficiência, apresentar a provável causa das deficiências especiais, apresentar
os graus de autonomia, constar quando for o caso a necessidade do uso de órteses,
próteses ou adaptações. No caso de deficiente auditivo, o Laudo Médico deverá vir
acompanhado de uma audiometria recente (até 3 meses) e no caso de acuidade
visual, o Laudo Médico deverá vir  acompanhado de acuidade em AO (ambos os
olhos), patologia e campo visual;
O (a) candidato (a) com deficiência visual, além do envio da documentação, deverá
solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial em
BRAILE ou AMPLIADA, especificando o tipo de deficiência. 
O  (a)  candidato  (a)  com  deficiência  que  necessitar  de  tempo  adicional  para
realização  das  provas,  além  do  envio  da  documentação,  deverá  encaminhar
solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com justificativa acompanhada
de parecer emitido por especialista da área de sua necessidade especial; 
d) É obrigatório o encaminhamento do laudo médico (original ou cópia autenticada),
por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
4.6.1 O tempo para a realização da (s) prova (s) a que os candidatos deficientes
serão  submetidos,  desde  que  requerido  justificadamente,  poderá  ser  diferente
daquele  previsto  para  os  demais  candidatos,  levando-se  em  conta  o  grau  de
dificuldade apresentado em decorrência da deficiência.
4.7 O (a)  candidato (a)  que,  no ato da inscrição,  não declarar  ser  deficiente ou
aquele  que  se  declarar  e  não  atender  ao  solicitado  no  item  4.6,  não  será
considerado com deficiência.
4.8 O (a) candidato (a) inscrito como deficiente que atender ao disposto neste edital,
será convocado pela Autarquia Municipal, em época oportuna, para perícia médica a
fim de verificar a configuração e a compatibilidade da deficiência.
4.9.  Não  ocorrendo  inscrição  no  CONCURSO  PÚBLICO  ou  aprovação  de
candidatos (as) com deficiência será elaborada somente a Lista de Classificação
Definitiva  Geral  e  Classificação  de  Candidato  Negro  caso  possua  inscritos
aprovados.
4.10. Será desclassificado (a) do  CONCURSO PÚBLICO o(a) candidato(a) que
não  comparecer  à  perícia  médica  e/ou  aquele  que  tiver  deficiência  considerada
incompatível com as atribuições do Cargo, mesmo que submetidos e habilitados em
quaisquer das etapas do Concurso Público.
4.11  A condição  de  deficiente  após  a  nomeação  não  poderá  ser  arguida  para
justificar a concessão de readaptação da Função e de aposentadoria por invalidez.
4.12. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste
Capítulo não serão conhecidos.
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V – DAS PROVAS
5.1 - O concurso público será realizado mediante prova objetiva e prova prática, de
caráter  eliminatório e classificatório,  para todos os níveis de ensino. O(a)
candidato(a)  que  não  atingir  o  mínimo  de  50  pontos  na  prova  objetiva  estará
desclassificado(a).
5.2 A divulgação do local  e horário das provas deverá ser acompanhada pelo(a)
candidato(a)  por  meio  de  Edital  de  Convocação  a  ser  disponibilizado  nos  sites
https://portal.institutoibepp.com.br/ e  www.paraguacupaulista.sp.leg.br,  e  no  Diário
Oficial  Eletrônico do Município  de Estância Turística de Paraguaçu Paulista,  não
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
5.3. Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o nome do(a) candidato(a)
não constar na Lista de Inscritos para as provas, esse deverá entrar com recurso
conforme previsto no item 8.2 deste edital.
5.3.1. Ocorrendo o caso constante do item 5.3, poderá o(a) candidato(a) participar
do  CONCURSO PÚBLICO e  realizar  a(s)  prova(s)  se apresentar  o  respectivo
comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edital, devendo,
para tanto, preencher, datar e assinar, no dia da(s) prova(s), formulário específico.
5.3.2 A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional, sujeita à
posterior verificação da regularidade da referida inscrição.
5.3.3. Constatada eventual irregularidade na inscrição, a inclusão do(a) candidato(a)
será automaticamente cancelada, sem direito à reclamação, independentemente de
qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
5.4 O(a) candidato(a) somente poderá realizar a(s) prova(s) na data, horário e local
definidos, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
5.5 O(a) candidato(a) que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral,
deverá solicitar através do site https://portal.institutoibepp.com.br/, área do candidato
e preencher os dados obrigatórios.
5.5.1  O(a)  candidato(a)  que  não  atender  aos  termos  do  item  5.5  deverá  arcar,
exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.
5.6 São de responsabilidade do(a) candidato(a), inclusive no que diz respeito aos
seus dados pessoais,  a  verificação e a conferência do material  entregue para a
realização das provas.
5.7.  No dia  da  realização da prova,  caso o(a)  candidato(a)  queira  fazer  alguma
reclamação, denúncia ou sugestão, deverá procurar a coordenação ou os fiscais do
local  em que estiver  prestando as provas para  que as providências necessárias
possam ser tomadas de forma imediata e registradas na folha de ocorrência.
5.8. Será excluído do CONCURSO PÚBLICO o(a) candidato (a) que:
a)  não  comparecer  às  provas,  conforme  convocação  divulgada  nos  sites
https://portal.institutoibepp.com.br/ e  www.paraguacupaulista.sp.leg.br,  e  no  Diário
Oficial  Eletrônico do Município de Estância Turística de Paraguaçu Paulista,  seja
qual for o motivo alegado;
b) apresentar-se fora de local, sala, turma, data e horário estabelecidos no Edital de
Convocação;
c) não apresentar o documento de identificação conforme o previsto na alínea “b” do
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item 5.13;
d) ausentar-se, durante o Concurso Público, da sala ou do local de prova(s) sem o
acompanhamento de um fiscal;
e) estiver, durante a aplicação da(s) prova(s), fazendo uso de calculadora, relógio
com calculadora e/ou agenda eletrônica, telefone celular ou similar;
f)  estiver,  no  local  de  prova(s),  portando  qualquer  equipamento  eletrônico  e/ou
sonoro e/ou de comunicação ligados;
g) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente
ou por escrito, bem como fazendo uso de material não permitido para a realização
das provas;
h) lançar meios ilícitos para a realização das provas;
i) durante o processo, não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste
Edital;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
k) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro
da equipe encarregada da aplicação das provas;
l) retirar-se do local de prova(s) antes de decorrido o tempo mínimo de permanência;
m) é de responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a) a identificação correta de seu
local de prova e o comparecimento no horário determinado; 
n) Após o término da(s) prova(s), o(a) candidato(a) não poderá utilizar os banheiros.
Caso precise, ele(a) deverá solicitar ao fiscal de sala antes da entrega do cartão de
respostas.  O  descumprimento  desta  norma  sujeitará  o(a)  candidato(a)  à
desclassificação do Concurso Público.
o) não comparecer à prova;
p)  O aparelho de celular deverá permanecer lacrado durante todo o
período de realização da prova. Caso o aparelho, mesmo lacrado,
emita  qualquer  sinal  sonoro,  a  eventual  eliminação  do(a)
candidato(a)  será  analisada  pela  Coordenação  do  Concurso,
considerando  as  circunstâncias  da  ocorrência  e  as  disposições
deste Edital.

DA PROVA OBJETIVA:
5.9 A  prova,  para todos os cargos, visa avaliar o grau de conhecimento teórico
do(a) candidato(a), necessário ao desempenho do cargo público.
5.10  A  prova  escrita  será  realizada  no  dia  13/12/2026,  conforme  o  horário
estipulado no item 5.33.
5.10.1 A convocação e confirmação da data e local  de realização da Prova será
divulgada  nos  sites  https://portal.institutoibepp.com.br/ e
www.paraguacupaulista.sp.leg.br,  e  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  de
Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista,  conforme  Cronograma  deste
CONCURSO PÚBLICO – Anexo IV.
5.10.2. Havendo alteração da data prevista, as provas deverão ocorrer em domingos
ou  feriados.  O  acompanhamento  da  divulgação  da  data  da  prova  é  de
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responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a).
5.11  A prova  objetiva  será  composta  de  40  (quarenta)  questões  de  múltipla

escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma, cada questão valendo 2,50 (dois
virgula  cinquenta)  pontos,  para  os  cargos  de  Ensino  Fundamental
Completo, Ensino Médio Completo e Ensino Superior Completo e será
elaborada  de  acordo  com  o  conteúdo  constante  do  Anexo  II,  conforme  quadro
abaixo:
 
Ensino Superior completo:
Cargo Prova Quantidade

de Questões
Ensino  Superior
Completo 

Língua Portuguesa
Matemática
Conhecimentos de Informática
Conhecimentos Específicos/legislação

10
10
05
15

Ensino Médio Completo:
Cargo Prova Quantidade

de Questões
Ensino  Médio
Completo/Técnic
o Completo 

Língua Portuguesa
Matemática
Conhecimentos de Informática
Conhecimentos Específicos/legislação

10
10
05
15

Ensino Fundamental Completo: 
Cargo Prova Quantidade

de
Questões

Ensino  Fundamental
Completo/Incompleto

Língua Portuguesa
Matemática
Conhecimentos Gerais e Atualidades
Conhecimentos Específicos/legislação

10
10
05
15

5.12 A duração da prova será de 03h00min (três horas), já incluído o tempo
para preenchimento da folha de respostas.   
5.13 O(a) candidato(a) deverá comparecer ao local designado para a(s) prova(s),
constante do Edital de Convocação, com antecedência mínima de 30 minutos do
horário previsto para seu início, munido de:
a) caneta esferográfica de material transparente de tinta de cor azul ou preta, lápis
preto e borracha macia;
b)  original  de um dos seguintes documentos de identificação,  físico ou digital,  a
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saber:  Cédula  de  Identidade  (RG),  Carteira  de  Órgão  ou  Conselho  de  Classe,
Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS),  Certificado  Militar,  Carteira
Nacional  de  Habilitação,  expedida  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  9.503/97,
Passaporte,  Carteiras  de  Identidade  expedidas  pelas  Forças  Armadas,  Polícias
Militares e Corpos de Bombeiros Militares.
5.13.1  Somente  será  admitido  na  sala  ou  local  de  prova  o(a)  candidato(a)  que
apresentar  um dos  documentos  discriminados  na  alínea  “b”  do  item 5.13  deste
Capítulo e desde que permita, com clareza, a sua identificação.
5.13.2 O(a) candidato(a) que não apresentar o documento, conforme
a  alínea  “b”  do  item 5.13  deste  Capítulo,  não  fará  a(s)  prova(s),
sendo considerado(a) ausente e eliminado(a) do Concurso Público.
5.13.3.  Não serão  aceitos  protocolos,  cópia  simples  ou  autenticada,  boletim  de
ocorrência, ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
5.14.  Os  portões  serão  fechados  impreterivelmente,  com
antecedência de 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para
início da prova, de acordo com o horário de Brasília-DF.
5.15. Não será admitido na sala ou no local de provas o(a) candidato(a) que se
apresentar após o horário estabelecido para o seu início.
5.16. Durante a(s) prova(s), não serão permitidas qualquer espécie de consulta a
códigos,  livros,  manuais,  impressos,  anotações  e/ou  outro  tipo  de  pesquisa,
utilização de outro material não fornecido pelo Instituto IBEPP, de relógio, telefone
celular ou qualquer equipamento eletrônico, protetor auricular, boné, gorro, chapéu e
óculos de sol.
5.17.  O  telefone  celular,  relógio  e/ou  qualquer  equipamento  eletrônico,
deverá  ser  desligado  antes  do  início  da  aplicação  das  provas;  após  a  devida
identificação do(a) candidato(a) conforme item 5.13, alínea” b”. Ao iniciar as provas
deverão ser desligados e colocados num recipiente destinado para tal fim dentro da
sala.
5.17.1. Será imediatamente desclassificado o(a) candidato(a) que não atender ao
item acima.
5.18. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o
atraso ou a ausência do(a) candidato(a), nem aplicação das provas fora do local,
sala, turma, data e horário pré-estabelecidos.
5.19.  As  salas  de  provas  e  os  corredores  serão  fiscalizados  por  pessoas
devidamente credenciadas, sendo vedado o ingresso de pessoas estranhas.
5.19.1 O(a) candidato(a) não poderá ausentar-se da sala ou local de provas sem o
acompanhamento de um fiscal.
5.20.  Em caso de necessidade de amamentação durante as provas a candidata
deverá  levar  um  acompanhante  maior  de  idade,  devidamente  comprovada,  que
ficará em local reservado para tal finalidade e será responsável pela criança.
5.20.1.  Para  tanto,  a  candidata  deverá  solicitar  antecipadamente (até  3  dias
úteis  da  data  de  aplicação  das  provas)  através  do  e-mail
contatoinstitutoibepp@gmail.com, inserir  no  assunto:  Solicitação  –

Amamentação  –  CONCURSO  PÚBLICO  da  Câmara  Municipal  da  Estância
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Turística de Paraguaçu Paulista/SP.
5.20.2 O Instituto IBEPP não se responsabiliza pela criança no caso de a candidata
não levar o acompanhante, o que ocasionará a sua eliminação do Concurso Público.
5.20.3. No momento da amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por
um fiscal, sem a presença do responsável pela criança.
5.20.3.1 A candidata, neste momento, deverá fechar seu caderno de prova, se for o
caso, e deixá-lo sobre a carteira.
5.20.3.2  O  tempo  despendido  na  amamentação  será  compensado  durante  a
realização da prova, em igual período.
5.20.4.  Excetuada  a  situação  prevista  no  item  5.20  deste  Capítulo,  não  será
permitida  a  permanência  de  qualquer  acompanhante,  inclusive  criança,  nas
dependências do local de realização das provas, podendo ocasionar inclusive a não
participação do(a) candidato(a) no Concurso Público.
5.21. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em
virtude de afastamento, por qualquer motivo, de candidato(a) da sala ou local de
provas.
5.22. É reservado ao Instituto IBEPP e à Câmara Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu  Paulista/SP,  caso  julgue  necessário,  o  direito  de  utilizar  detector  de
metais durante a aplicação das provas.
5.23  O  horário  de  início  da(s)  prova(s)  será(ão)  definido(s)  em  cada  sala  de
aplicação, após os devidos esclarecimentos sobre sua aplicação.
5.24. Para a realização da prova, o(a) candidato(a) receberá a folha de respostas e
o caderno de questões da prova.
5.25 É de responsabilidade do(a) candidato(a) a leitura das instruções contidas na
folha de respostas e no caderno de questões da prova, não podendo ser alegada
qualquer espécie de desconhecimento.
5.26  A  folha  de  respostas,  cujo  preenchimento  é  de  responsabilidade  do(a)
candidato(a), é o único documento válido para a correção.
5.26.1 O(a) candidato(a) deverá transcrever as respostas para a folha de respostas,
com caneta esferográfica de material transparente de tinta de cor azul ou preta, bem
como assinar no campo apropriado.
5.26.2. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem
questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma
delas esteja correta.
5.26.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas
ou à assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do(a) candidato(a).
5.26.4.  Em hipótese alguma,  haverá  substituição da folha  de respostas por  erro
do(a) candidato(a). 
5.27 O(a) candidato(a) que tenha solicitado fiscal transcritor, provas em braile ou
ampliada, deverá indicar os alvéolos a serem preenchidos pelo fiscal designado para
tal finalidade.
5.28 O(a) candidato(a) somente poderá retirar-se da sala de aplicação da(s) prova(s)
depois de transcorrido 01 (uma) hora de duração, levando consigo somente o
caderno de prova.
5.28.1.  Após  o  término  do  prazo  previsto  para  a  duração  da  prova,  não  será
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concedido tempo adicional para o(a) candidato(a) continuar respondendo questão da
prova objetiva ou procedendo à transcrição para a folha de respostas.
5.29. Ao final da prova o(a) candidato(a) deverá entregar, devidamente assinada, a
folha de reposta ao fiscal da sala, sob pena de desclassificação.
4530. Os  03 (três) últimos candidatos presentes nas salas de aplicação
da(s) prova(s) deverá aguardar o fechamento dos envelopes das provas e demais
documentos e assiná-los.
5.31  O  gabarito  oficial  da  prova  será  divulgado  e  nos  sites
https://portal.institutoibepp.com.br/ e  www.paraguacupaulista.sp.leg.br,  e  no  Diário
Oficial  Eletrônico  do  Município  de  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista,
conforme Anexo IV – Cronograma do CONCURSO PÚBLICO.

5.32  O(a)  candidato(a)  deverá  transcrever  na  FOLHA DE RESPOSTAS suas

respostas  por  questão,  na  ordem  de  01  a  40,  marcando  de  acordo  com  as
instruções contidas no Caderno de Questões, conforme exemplo abaixo:

5.33. Para realização da prova deverá ser observado, também, o Capítulo V – DO
JULGAMENTO DAS PROVAS E DA HABILITAÇÃO.

Do horário da prova objetiva:
A prova será aplicada em dois períodos, sendo:

HORÁRIO: CARGOS:
09h00 Agente Operacional

Diretor Administrativo e Financeiro

14h00 Agente Administrativo
Procurador Jurídico.

V – DO JULGAMENTO DAS PROVAS E HABILITAÇÃO
5.34 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 a 100 pontos.
5.35 - A nota da prova objetiva será obtida pela fórmula:
NP = NA x 100

TQ
Onde:
NP = Nota da prova.
NA = Número de acertos.
TQ = Total de questões da prova.

Da prova de Títulos:
5.36 - A Prova de Títulos terá caráter classificatório. 

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br

https://www.cruzalia.sp.gov.br/
https://portal.institutoibepp.com.br/


5.37 - A pontuação nela obtida somente será considerada para os candidatos

que alcançarem nota  igual  ou  superior  a  50 (cinquenta)  pontos na prova
objetiva. 

5.38-  Estarão desclassificados do  Concurso Público os  candidatos  que
não atingirem a pontuação mínima exigida de 50 pontos.
Onde:
NPO + NPT = NF
NPO – Nota da Prova Objetiva
NPT – Nota da Prova de Títulos
NF – Nota Final 

Da Prova Discursiva:
5.39 - A Prova Discursiva será realizada para o cargo de Procurador Jurídico.
5.40 - A Prova Discursiva será avaliada na escala de 0 a 100 pontos. O candidato

que  não  obtiver  nota  igual  ou  superior  a  50  (cinquenta)  pontos na  prova
dissertativa, mesmo que aprovado na prova objetiva será eliminado do Concurso
Público.
5.41 - A Prova Discursiva  será considerada e corrigida apenas para os
classificados até a 10ª posição aprovados na prova objetiva, e será de

caráter classificatório e eliminatório.

Onde:
O somatório da NPO/NPT + NPDE dividido por dois = NF
NPO/NPT – Nota da Prova Objetiva e Títulos
NPDE – Nota da Prova Discursiva
NF – Nota Final 
  
Observação -  Quando  o  candidato  não  possuir  títulos,  será  a  nota  da  prova
objetiva + a Nota da Prova Discursiva divido por dois e quando possuir títulos será a
nota da prova objetiva e de títulos + a Nota da Prova Discursiva divido por dois,
tendo assim a nota final.   

Da Prova de Títulos:
5.42 O  CONCURSO PÚBLICO será de provas com avaliação e valoração de

TÍTULOS para os cargos públicos de Nível Superior.

Título Pontuaçã
o Máxima

Quantidad
e  Máxima
de Títulos

Comprovante

STRICTU SENSU
- Título de doutor
na  área  em  que 05 01

Diploma devidamente registrado ou
ata da apresentação da defesa de
tese,  ou  declaração/certificado  de
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concorre,
concluído  até  a
data  da
apresentação dos
títulos

conclusão  de  curso  expedido  por
instituição  oficial,  em  papel
timbrado  da  instituição,  contendo
data,  assinatura  e  nome  do
responsável  pelo  documento  e
reconhecido pelo MEC.

STRICTU SENSU
– Título de Mestre
na  área  em  que
concorre,
concluído  até  a
data  da
apresentação dos
títulos.

03 01

Diploma devidamente registrado ou
apresentação  da  dissertação  de
mestrado, ou declaração/certificado
de  conclusão  de  curso  expedido
pela  instituição  oficial,  em  papel
timbrado  da  instituição  contendo
data,  assinatura  e  nome  do
responsável  pelo  documento  e
reconhecido pelo MEC.

LATO  SENSU  –
Certificado  de
Pós-graduação  –
duração  mínima
de 360 horas,  na
área  em  que
concorre,
concluído  até  a
data  da
apresentação dos
títulos.

02 01

Certificado  de  Pós-Graduação
MBA,  especialização  devidamente
registrado  pelo  órgão  expedidor,
impresso  em  papel  timbrado  da
instituição,  contendo  data,
assinatura e nome do responsável
pelo documento/livro de registro e
reconhecido pelo MEC.

Certificado  de
Aprovação  em
Concursos
Públicos  e
Concurso Público. 02 04

Serão  pontuados  como  títulos
Certificado/Declaração  de
Aprovação em Concursos Públicos
emitidos por Bancas Examinadoras
e  Organizadoras  de  Concursos
Públicos  e  Declarações  ou
certidões  de  Instituições  Públicas,
NÃO  SENDO  ACEITOS  COMO
TÍTULOS  -  publicações  como
editais  de  classificação,  edital  de
convocação,  edital  de
homologação  e  listagens  de
classificação. 

5.43 - A pontuação máxima da prova de títulos será de 10 (dez) pontos, ainda que a
soma dos títulos apresentados pelo candidato,  conforme os valores previstos na
tabela  de  pontuação,  ultrapasse  esse  limite.  Será  permitida  a  apresentação  de
apenas 01 (um) título de cada grau de formação, sendo 01 (um) Doutorado, 01 (um)
Mestrado e 01 (uma) Pós-Graduação lato sensu.
5.44  -  Serão  analisados  apenas  os  títulos  acadêmicos  apresentados  conforme
previsto neste item.
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5.45 - Quando a documentação estiver relacionada a certificados ou diplomas de
cursos, estes deverão ser apresentados mediante cópia frente e verso. 
5.46 - Caso o candidato ainda não detenha a posse de seu diploma de mestrado
e/ou doutorado, deverá apresentar em seu lugar a ata de dissertação e a ata de
defesa de tese.
5.47 - O título de curso realizado no exterior somente será considerado válido se o
documento  estiver  traduzido  para  o  Português  por  tradutor  juramentado  e  em
conformidade com as normas estabelecidas na Resolução nº 01 de 03/04/2001 da
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.
5.48-  Entregue a  relação dos  títulos,  não serão aceitos  pedidos  de  inclusão de
documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.
5.49 - Em hipótese alguma, serão recebidos títulos apresentados fora do prazo, local
e horário estabelecidos ou em desacordo com o disposto neste capítulo.
5.50 -  Serão  pontuados  como  TÍTULOS,  Certificado/Declaração  em  papel
timbrado  da  instituição,  contendo  assinatura  e  identificação  do  responsável  e  a
respectiva carga horária, que ateste sobre a conclusão total do curso e aprovação e
entrega do TCC – Trabalho de Conclusão de Curso. 
A soma total dos TÍTULOS não poderá ultrapassar “10 (dez) pontos”.   
5.51 Sobre a nota obtida pelos candidatos serão somados os pontos referentes
aos TÍTULOS, para a Classificação Preliminar e Classificação Final. 
5.52 Os(as) candidatos(as) deverão apresentar através da área do(a) candidato(a)
no site https://portal.institutoibepp.com.br/ até o último dia das inscrições, por

meio  de  CÓPIA DIGITALIZADA DE EVENTUAIS TÍTULOS,  enviados  em

arquivos no formato digital em arquivo único (*.PDF). Não serão considerados

os TÍTULOS apresentados, por qualquer outra forma, fora do dia e horário acima
determinados e estes deverão ser apresentados e entregues no campo específico
na área do(a) candidato(a) no site https://portal.institutoibepp.com.br/  .
5.53  Não haverá segunda chamada para a entrega dos TÍTULOS, qualquer que
seja o motivo de impedimento do(a) candidato(a) que não os apresentar no dia e
horário determinado. 
5.54  Não  serão  pontuadas  como título,  graduação  ou  pós-graduação,  quando
exigidas como pré-requisito. 
5.55  Se  a  qualquer  tempo  restar  comprovada  a  falsidade  ou  incorreção  em
quaisquer dos documentos apresentados para fins de pontuação na Avaliação de
Títulos, o candidato será eliminado do certame.  
5.56  Somente  serão contados os  pontos de títulos  para os(as)  candidatos(as)
aprovados(as) na prova. 
5.57 –  Os  títulos devem  ser  anexados  em  campo  específico de  cada

modalidade no formato PDF. Quando a modalidade permitir mais de um anexo, cada

título  deverá  ser  anexado  individualmente.  Títulos  inseridos  em mais  de  um

campo (link) não serão computados."
5.58- Análise dos títulos será feita pela Instituto IBEPP.
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VI – DA PONTUAÇÃO FINAL
6.1 - A pontuação final dos(as) candidatos(as) aprovados(as), para todos os cargos,
será de acordo com o estabelecido no item 5.34 ao item 5.41, deste edital. 
VII - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
7.1.  Os(as)  candidatos(as)  aprovados(as)  serão  classificados(as)  por  ordem
decrescente da pontuação final.
7.2.  Em  caso  de  igualdade  da  pontuação  serão  aplicados,  sucessivamente,  os
seguintes critérios de desempate ao(à) candidato(a):
a) com maior idade;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de conhecimento específico/legislação:
c) que obtiver maior pontuação nas questões de língua portuguesa;
d) que obtiver maior pontuação nas questões de matemática;
e) que obtiver maior pontuação na prova de conhecimentos específicos/atualidades:
7.2.1.  Persistindo,  ainda,  o  empate,  poderá  haver  sorteio  na  presença  dos(as)
candidatos(as) envolvidos(as).
7.3. Os(as) candidatos(as) classificados(as) serão enumerados(as), por cargo, em
duas  listas,  sendo  uma  geral  (todos  os  candidatos(as)  aprovados(as))  e  uma
especial (candidatos(as) deficientes aprovados(as)), se for o caso.

VIII – DOS RECURSOS
8.1 O prazo para interposição de recurso será nos prazos previstos no Anexo IV
deste Edital.
8.2 Para  recorrer  o(a)  candidato(a)  deverá  acessar  o  endereço  eletrônico
https://portal.institutoibepp.com.br/ e ir até a “Área do Candidato” – “Recursos
e Requerimentos” – e preencher online o formulário de recurso e enviá-lo via
internet, seguindo as instruções nele contidas.  
8.2.1. Escolher o tipo de recurso:
a) Da Publicação do Edital;
b) Da Divulgação da Lista de Inscritos;
c) Da Divulgação dos Gabaritos;
d) Da Divulgação da Classificação Preliminar/Notas da prova objetiva e de títulos.
8.2.1.1.  Para  os  demais  atos  não  elencados  nos  itens  acima,  divulgados  ou
publicados,  o  prazo  para  apresentação  de  recurso  será  de  02  (dois)  dias,
contados a partir da data de divulgação e/ou publicação.
8.2.2.  Preencher  os  dados  obrigatórios  e  enviar.  Do  envio,  será  emitido  recibo
eletrônico.
8.2.3.  Os  recursos  são  enviados  e  recebidos  eletronicamente,  portanto,  serão
analisados somente os preenchidos corretamente.
8.2.4 O recurso especificado no “caput” deste item não será aceito por meio de fac-
símile,  e-mail,  protocolado,  pessoalmente  ou  por  qualquer  outro  meio,  exceto  o
previsto neste Capítulo.
8.3. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado
de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão e a decisão
será tomada mediante parecer técnico da Comissão de Concurso Público.
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8.3.1. No caso de provimento do recurso interposto dentro das especificações, esse
poderá, eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo(a) candidato(a)
para  uma  nota/classificação  superior  ou  inferior,  ou  ainda  poderá  ocorrer  a
desclassificação  do(a)  candidato(a)  que  não  obtiver  a  nota  mínima exigida  para
habilitação.
8.3.2  A decisão do deferimento  ou indeferimento de recurso  contra  o  gabarito  e
contra o resultado das diversas etapas do CONCURSO PÚBLICO será publicada
nos  sites  https://portal.institutoibepp.com.br/ e
https://www.paraguacupauslista.sp.leg.br/, e no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Estância Turística de Paraguaçu Paulista.
8.3.3 O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos
interpostos  e,  caso  haja  anulação  ou  alteração  de  gabarito,  as  provas  serão
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
8.4  A pontuação relativa à(s)  questão(ões)  anulada(s)  será  atribuída a todos(as)
os(as)  candidatos(as)  presentes  na  respectiva  prova,  independentemente  de
apresentação de recurso.
8.5. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas
do Concurso Público, o(a) candidato(a) poderá participar condicionalmente da etapa
seguinte.
8.6 A Comissão do Concurso Público constitui  última instância para os recursos,
sendo  soberana  em  suas  decisões,  razão  pela  qual  não  caberão  recursos
adicionais.
8.7 O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital não
será  conhecido,  bem  como  não  será  conhecido  aquele  que  não  apresentar
fundamentação  e  embasamento,  ou  aquele  que  não  atender  às  instruções
constantes no item 8.2.
8.8. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso e/ou
pedido de reconsideração.
8.9.  Somente  serão considerados os  recursos interpostos  para  a  fase a  que se
referem e no prazo estipulado, não sendo aceito, portanto, recursos interpostos em
prazo destinado a evento diverso daquele em andamento. O(a) candidato(a) que
não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas consequências
advindas de sua omissão.
8.10 A interposição de recursos não obsta o regular andamento das demais fases
deste Concurso Público.

IX – DA NOMEAÇÃO
9.1.  Após  a  homologação  do  resultado  do  CONCURSO  PÚBLICO, a
admissão/nomeação será precedida de convocação a ser enviada pelos correios ao
endereço fornecido pelo(a) candidato(a) no ato da inscrição. O(a) candidato(a) que
não comparecer no prazo estabelecido será dado(a) como desistente.

X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1.  Os itens  deste  Edital  poderão sofrer  eventuais  alterações,  atualizações ou
acréscimos,  enquanto  não  consumada  a  providência  do  evento  que  lhes  disser
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respeito,  circunstância  que  será  comunicada  nos  sites
https://portal.institutoibepp.com.br/   e  www.paraguacupaulista.sp.leg.br, e no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Estância Turística de Paraguaçu Paulista.
10.2.  Qualquer  inexatidão  e/ou  irregularidade  constatada  nas  informações  e
documentos do(a)  candidato(a),  mesmo que já  tenha sido  divulgado o  resultado
deste  CONCURSO PÚBLICO e embora tenha obtido aprovação,  levará a sua
eliminação, sem direito a recurso, sendo considerados nulos os atos decorrentes da
sua inscrição.
10.3 O Instituto IBEPP e a Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista/SP  não  se  responsabilizam  por  quaisquer  cursos,  textos  e  apostilas
referentes a este Concurso Público.
10.4 O(a) candidato(a) que necessitar atualizar seus dados pessoais e/ou endereço
residencial  poderá  fazê-lo  acessando  o  site  do  INSTITUTO  IBEPP  –
https://portal.institutoibepp.com.br/  – área do candidato – solicitações.
10.5. Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas
e horários de realização das provas e demais eventos. O(a) candidato(a) deverá
observar  rigorosamente  as  formas  de  divulgação  estabelecidas  neste  Edital  e
demais publicações serão comunicadas nos sites https://portal.institutoibepp.com.br/
e  www.paraguacupaulista.sp.leg.br,  e no Diário Oficial  Eletrônico do Município de
Estância Turística de Paraguaçu Paulista.
10.6.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela  Comissão  do  CONCURSO
PÚBLICO, ouvido o Instituto IBEPP, que deverá emitir parecer técnico relativo ao
assunto.
10.7 A inexatidão e/ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a
qualquer tempo, em especial por ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da
inscrição com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de
ordem administrativa, cível ou criminal.
10.8 Caberá a Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista/SP a
homologação deste Concurso Público.
10.9 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e
alterações posteriores não serão objetos de avaliação da(s) prova(s) neste Concurso
Público.
10.10. As informações sobre o presente CONCURSO PÚBLICO serão prestadas

pelo e-mail  contatoinstitutoibepp@gmail.com - assunto:  CONCURSO PÚBLICO
nº 01/2026 da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista/SP,
sendo  que  após  a  homologação  as  informações  serão  de  responsabilidade  da
Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista/SP.
10.11  A Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista/SP e  o
Instituto IBEPP se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadas dos(as)
candidatos(as)  para  comparecimento  a  qualquer  fase  deste  CONCURSO
PÚBLICO e de documentos/objetos esquecidos ou danificados no local ou sala de
prova(s).
10.12  A Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista/SP e  o
Instituto IBEPP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao(à) candidato(a),
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decorrentes de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso.
10.13  Todos  os  editais,  avisos  e  resultados  referentes  à  realização  deste
CONCURSO  PÚBLICO serão  divulgados nos  sites
https://portal.institutoibepp.com.br/ e  www.paraguacupaulista.sp.leg.br,  e  no  Diário
Oficial Eletrônico do Município de Estância Turística de Paraguaçu Paulista, sendo
de  inteira  responsabilidade  do(a)  candidato(a)  o  seu  acompanhamento,  não
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
10.14. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá
como referência o horário oficial de Brasília.
10.15.  As  folhas  de  respostas,  listas  de  presença  e  demais  documentos  deste
CONCURSO  PÚBLICO serão  arquivados  na  Câmara  Municipal  da  Estância
Turística  de  Paraguaçu  Paulista/SP e  poderão  ser  incinerados  somente  após  a
análise dos atos de admissão realizada pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo.
10.16. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, a Câmara
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista/SP poderá anular a inscrição,
prova(s) ou admissão do(a) candidato(a), verificadas falsidades de declaração ou
irregularidade no Certame.
10.17 O(a) candidato(a) será considerado desistente e excluído do  CONCURSO
PÚBLICO quando não comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou
manifestar sua desistência por escrito.
10.18.  Salvo  as  exceções  previstas  no  presente  edital,  durante  a  realização  de
qualquer  prova  e/ou  fase  deste  CONCURSO  PÚBLICO  não  será  permitida  a
permanência  de  acompanhantes,  terceiros  ou  candidatos(as)  que  realizaram  ou
realizarão prova e/ou fase nos locais de aplicação, seja qual for o motivo alegado.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital.

Paraguaçu Paulista/SP, aos 20 dias de outubro de 2026.

FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista/SP.
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ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

CARGOS ATRIBUIÇÕES
Agente Operacional - Promove a higiene e a manutenção das instalações, realizando o 

trabalho de limpeza das áreas internas e externas do prédio e a 
remoção de resíduos;
- Executa as atividades de copa, elaborando e servindo café, chá, 
suco, água e pequenos lanches;
- Organiza e controla o estoque de materiais utilizados na copa e na 
limpeza e manutenção do prédio;
- Inspeciona o prédio verificando a necessidade de reparos e 
manutenções, requisitando providências para saná-los;
- Auxilia no atendimento telefônico, na recepção e também no 
recebimento e protocolização de documentos de autoria de 
vereadores, servidores ou terceiros;
- Auxilia administrativamente e operacionalmente os serviços dos 
departamentos da instituição, utilizando equipamentos e sistemas de 
informática para a elaboração e digitação de relatórios e outros 
documentos;
- Auxilia nas atividades relativas a eventos e solenidades;
- Zela pelo material, equipamentos e ferramentas sob sua 
responsabilidade;
- Dirige veículos leves, quando habilitado, no exercício de suas 
atividades.

Agente
Administrativo

- Examina toda correspondência recebida, analisando e coletando 
dados referentes às informações solicitadas, para elaborar respostas 
e posterior encaminhamento;
- Redige, datilografa ou digita atos administrativos rotineiros, como 
ofícios, memorandos, circulares e outros, utilizando impressos 
padronizados ou não, para dar cumprimento à
rotina administrativa;
- Atende ao expediente normal da Câmara Municipal da Estância 
Turística de Paraguaçu Paulista, efetuando abertura, recebimento, 
encaminhamento, registro, distribuição de processos, 
correspondência interna e externa, visando atender às solicitações;
- Organiza e mantém atualizado o arquivo, classificando os 
documentos por ordem cronológica e/ou alfabética, para manter um 
controle sistemático dos mesmos;
- Examina a exatidão de documento, conferindo, efetuando registros, 
observando prazos, datas, posições financeiras e outros 
lançamentos, para a elaboração de relatórios para informar a posição
financeira da organização;
- Elabora estatística e cálculos para levantar dados necessários à 
elaboração do orçamento anual, computando gastos com pessoal, 
material de consumo e permanente, equipamentos
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e instalações, efetuando levantamentos, compilando dados em 
tabelas ou mapas demonstrativos, possibilitando fornecer a posição 
financeira, contábil e outros;
- Presta atendimento ao público, fornecendo informações gerais 
atinentes à sua unidade, visando esclarecer as solicitações dos 
mesmos;
- Controla a agenda dos membros da Mesa Diretora, Diretores, 
Chefes e Assessores, estipulando ou informando horários para 
compromissos, reuniões e outros;
- Coordena a limpeza e administração do anexo dos Vereadores;
- Digita e diagrama, sob a supervisão do Assessor de Imprensa, os 
boletins informativos da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista;
- Elabora, sob a supervisão do Assessor de Imprensa, cartilhas, 
manuais e material informativo de assuntos de interesse do Poder 
Legislativo Municipal;
- Organiza e mantém o arquivo histórico, o arquivo de sons e 
imagens e a hemeroteca do Poder Legislativo Municipal;
- Realiza pesquisa sobre temas relevantes para as atividades do 
Poder Legislativo Municipal em arquivos, bibliotecas, base de dados, 
rede mundial de computadores - INTERNET e em outras fontes;
- Copia materiais de áudio e de imagens do acervo da Câmara 
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista;
- Auxilia na organização do cerimonial da Câmara Municipal da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista em festas e solenidades;
- Confere os jornais impressos e mídia eletrônica com o objetivo de 
mostrar aos Vereadores as matérias referentes à cidade e outras 
regiões, visando utilizar o que for interessante
para colocar em prática no município;
- Recorta e imprime cópias dos jornais para entregar aos vereadores 
e afixar no mural da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista;
- Assiste e grava programas locais e mantém em arquivos 
declarações de personalidades locais que são entrevistadas e outros 
assuntos que poderão ser utilizados posteriormente;
- Confere as mensagens eletrônicas (e-mail) com o objetivo de colher
sugestões e críticas a respeito das atividades do Poder Legislativo 
Municipal;
- Confere todo o material da pauta e o encaminhamento das 
matérias;
- Confere as falas dos Vereadores gravadas em vídeo e digita em 
programa próprio em cumprimento do Regimento Interno e da Lei 
Orgânica do Município;
- Compõe e digita ofícios, proposituras, atas, requerimentos e outros 
documentos; - Pesquisa documentos e legislação para Vereadores e 
Munícipes;
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- Prepara ou colabora na preparação do material para as sessões da 
Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista;
- Despacha os documentos relativos a sessão legislativa;
- Prestar assistência aos Vereadores na elaboração legislativa em 
geral, inclusive serviços de digitação, elaboração de gráficos, 
planilhas e estudos de caso, operando programas
aplicativos de computador necessários aos à execução de seus 
serviços;
- Dá suporte ao Vereador no controle da tramitação de projetos e em 
serviços de conferência e correção de textos e documentos em geral.
- Acompanha e dá suporte às sessões do plenário da Câmara 
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista;
- Organiza o acervo de documentos da Câmara Municipal da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, especialmente atos 
normativos, elaborando os índices remissivos de pesquisa em meio 
digital e analógico;
- Efetua pesquisas sobre publicações de interesse do Poder 
Legislativo Municipal que lhes forem determinadas pelo seu superior 
hierárquico, solicitando a aquisição de livros,
mantendo contato com outras entidades no sentido de obter cópias 
de documentos de interesse da Câmara e efetuando pesquisas na 
Rede Mundial de Computadores - Internet;
- Atende aos interessados no acervo da biblioteca, especialmente 
Vereadores e membros de seu gabinete, providenciando os materiais 
necessários às suas pesquisas e consultas;
- Consolida, com o auxílio das assessorias legislativas, os atos 
normativos emanados da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista, de forma a facilitar sua consulta;
- Efetua o controle financeiro das contas bancárias utilizando sistema 
informatizado para obter o saldo diário;
- Digita os lançamentos em sistema informatizado para a execução 
da contabilidade conforme as exigências legais;
- Efetua o pagamento a fornecedores e adiantamentos mediante a 
emissão de cheques;
- Redige ofícios e atas;
- Executa tarefas na área de pessoal, elaboração de documentos, 
folha de pagamento, férias, entre outras determinadas pelo 
Encarregado de Recursos Humanos;
- Prepara documentos destinados à prestação de contas junto ao 
Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores 
municipais, estaduais e federais;
- Opera os equipamentos de telefonia em geral, tais como central de 
PABX, FAX e outros sistemas de comunicação da Câmara Municipal 
da Estância Turística de Paraguaçu Paulista;
- Opera os sistemas informatizados de comunicação e transmissão 
de dados utilizados pela Câmara Municipal da Estância Turística de 
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Paraguaçu Paulista, especialmente aqueles
vinculados a Rede Mundial de Computadores - Internet, Rede Local 
de Computadores - Intranet e similares;
- Atua em serviços de atendimento ao cidadão, criados e operados 
pelo Poder Legislativo Municipal;
- Realiza o suporte aos Vereadores em serviços de comunicação 
telefônica e transmissão de dados em geral;
- Presta atendimento telefônico fornecendo dados e informações 
sobre os diversos setores;
- Recebe e encaminha aos setores as solicitações de serviços feitas 
via telefone;
- Faz ligações externas e transfere para os solicitantes;
- Controla diariamente o número e serviços solicitados e faz relatório;
- Executa tarefas auxiliares nas áreas de contabilidade, orçamento, 
finanças, administração de materiais e recursos humanos, conforme 
orientação do superior imediato;
- Opera equipamentos e sistemas de informática e outros, quando 
autorizado e necessário ao exercício de suas atividades;
- Dirige veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e 
se devidamente habilitado, quando necessário ao exercício de suas 
atividades;
- Mantém organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas,
equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 
responsabilidade;
- Executa outras atividades correlatas.

Diretor Administrativo e 
Financeiro

- Planeja, coordena, supervisiona e promove a execução de todas as 
atividades do Departamento Administrativo e Financeiro, baseando-
se nos objetivos a serem alcançados e na disponibilidade dos 
recursos humanos, financeiros e materiais, definindo as prioridades e 
as rotinas;
- Participa, em conjunto com os demais gestores e os membros da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal, da elaboração das políticas 
administrativa e financeira, fornecendo informações e sugestões para
a definição dos objetivos;
- Controla o desenvolvimento dos programas administrativos, 
operacionais e financeiros,
orientando os responsáveis pela execução na solução de dúvidas e 
problemas, tomando decisões ou sugerindo estudos pertinentes, 
possibilitando um melhor desempenho;
- Avalia o resultado dos programas administrativos, operacionais e 
financeiros, consultando os responsáveis para detectar possíveis 
falhas e propor alterações;
- Elabora relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e os 
resultados atingidos,
informando os membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal para 
uma avaliação das políticas adotadas;
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- Responsável pela execução dos serviços de orçamento e finanças 
da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista;
- Responsável pelo serviço de tesouraria, inclusive elaboração e 
cumprimento de ordens cronológicas de pagamento, controle de 
contas financeiras e movimentações bancárias,
emissão de cheques e outros documentos de pagamento e 
conciliações em geral; 
- Responsável pelo acompanhamento das prestações de contas de 
despesas de pronto-
pagamento dos órgãos da Câmara Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista;
- Mantém sob sua responsabilidade cofre, numerário, talões de 
cheques e outros valores pertencentes à Câmara Municipal da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista,
examinando os documentos que lhe são apresentados;
- Recolhe aos bancos em conta corrente da Câmara Municipal da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, todo o numerário recebido, 
mantendo em caixa apenas o necessário ao atendimento do 
expediente normal;
- Verifica periodicamente o numerário e os valores existentes nas 
contas bancárias, supervisionando os serviços de conciliação 
bancária, depósitos efetuados, cheques
emitidos e outros lançamentos, para assegurar a regularidade das 
transações financeiras; - Executa cálculos das transações efetuadas, 
comparando-os com as cifras anotadas em
registro, para verificar e conferir o saldo do caixa;
- Prepara um demonstrativo do movimento diário de caixa, 
relacionando os pagamentos e recebimentos efetuados, com os 
respectivos valores em dinheiro ou em cheques, para apresentar 
posição da situação financeira existente;
- Supervisiona a elaboração da folha de pagamento dos servidores e 
agentes políticos da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista;
- Supervisiona o controle de ponto dos servidores do Poder 
Legislativo Municipal;
- Organiza a escala de férias e efetua o procedimento de aquisição e 
concessão relativo às férias dos servidores;
- Executa as rotinas de investidura e desligamento de servidores;
- Elabora as guias e documentos de contribuição social e outras 
necessárias para o cumprimento de determinações legais;
- Elabora os relatórios de movimentação de servidores para fins 
previdenciários e de auditoria pelo Tribunal de Contas do Estado, 
além de outros relatórios legais e gerenciais;
- Organiza e mantém o arquivo contendo o assentamento e o 
histórico dos servidores da Câmara Municipal da Estância Turística 
de Paraguaçu Paulista;
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- Controla os convênios firmados pela Câmara Municipal da Estância 
Turística de Paraguaçu Paulista em benefício de seus servidores;
- Pesquisa, análise e elaboração, em conjunto com a Procuradoria 
Jurídica, de editais de licitação e minutas de contratos;
- Supervisiona o atendimento e a consulta de preços e condições de 
fornecimento e entrega de materiais e equipamentos a serem 
adquiridos através de processo de licitação;
- Análise e discussão das requisições de compra, ordens de serviços 
e outras encaminhadas ao Departamento Administrativo e Financeiro;
- Análise dos relatórios de compras, realizada através de software 
específico;
Formaliza os procedimentos de compras da Câmara Municipal da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, observadas as normas 
legais e normativas em geral;
- Efetua junto as diversas seções a coordenação dos serviços de 
controle de dotações orçamentárias e disponibilidades financeiras, de
forma a cumprir as metas fiscais da Câmara Municipal no tocante às 
despesas decorrentes de aquisições em geral;
- Acompanha as aquisições desde a emissão da requisição ou ordem 
de serviço até a emissão dos documentos de liquidação de despesa 
pelo autorizador responsável;
- Controla os contratos da Câmara Municipal, especialmente datas de
vencimentos, tomando as medidas necessárias para evitar solução 
de continuidade dos serviços;
- Realiza o suporte à Comissão de Licitações da Câmara Municipal 
da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, sendo defeso sua 
participação na Comissão e em atos de exclusiva competência da 
mesma, especialmente julgamentos;
- Organiza o cadastro de fornecedores de bens e serviços;
- Organiza a manutenção do sistema de registro de preços da 
Câmara Municipal, providenciando, sempre que possível, as 
respectivas concorrências para registro de preços;
- Coordenar a execução dos serviços de protocolo, arquivo e 
correspondência da Câmara Municipal;
- Organiza e orienta os serviços de limpeza, copa, portaria, zeladoria 
e de manutenção
geral das instalações da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista;
- Supervisiona a realização de tarefas de natureza operacional nas 
áreas de manutenção elétrica, hidráulica, pintura e alvenaria 
necessários à manutenção do edifício-sede do Poder
Legislativo Municipal;
- Supervisiona os serviços de manutenção de instalações de alta 
complexidade contratados perante terceiros;
- Efetua os apontamentos referentes a veículos da frota da Câmara 
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, nas fichas de 
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controle de tráfego do veículo, com registros referentes ao percurso 
realizado;
- Emite guias de requisição de combustível e insumos de manutenção
preventiva, tais como
óleo, filtros e limpeza, na forma do regulamento;
- Controla o caixa de adiantamento para despesas de pronto-
pagamento relativas aos motoristas e outros servidores autorizados a
utilizar os veículos da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista;
- Opera equipamentos e sistemas de informática e outros, quando 
autorizado e necessário ao exercício de suas atividades;
- Dirige veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e 
se devidamente habilitado, quando necessário ao exercício de suas 
atividades;
- Mantém organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas,
equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 
responsabilidade;
- Executa outras atividades correlatas.

Procurador Jurídico

- Planeja, coordena, supervisiona e promove a execução de todas as 
atividades da Procuradoria Jurídica, baseando-se nos objetivos a 
serem alcançados e na disponibilidade dos recursos existentes, 
definindo as prioridades e as rotinas;
- Participa, em conjunto com os demais gestores e os membros da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal, da elaboração das políticas a 
serem seguidas, fornecendo informações
e sugestões para a definição dos objetivos;
- Orienta juridicamente os responsáveis pela execução das diversas 
atividades do Poder Legislativo Municipal, na solução de dúvidas e 
problemas, tomando decisões ou sugerindo estudos pertinentes, 
possibilitando um melhor desempenho;
- Avalia do ponto de vista jurídico e legal, o resultado dos programas 
administrativos, legislativos, operacionais e financeiros, consultando 
os responsáveis para detectar possíveis inconsistências e propor 
alterações;
- Elabora relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e das 
atividades e os resultados
atingidos, informando os membros da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal para uma avaliação das políticas adotadas;
- Procede a defesa dos interesses da Câmara Municipal da Estância 
Turística de Paraguaçu Paulista nos contenciosos administrativos e 
judiciais, em todas as instâncias, bem como a proposição de ações 
de interesse do Poder Legislativo Municipal para garantia de suas 
prerrogativas institucionais;
- Elabora as defesas da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista junto ao Tribunal de Contas do Estado relativos à 
prestação de contas do Poder Legislativo Municipal, Ministério 
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Público, Juizados Especiais, INSS, Receita Federal e outros órgãos 
municipais, estaduais e federais;
- Propõe, com autorização expressa do Presidente da Mesa, as 
ações competentes contra pessoas naturais ou instituições que 
praticarem crimes contra a honra de Vereadores ou denegrirem a 
imagem da instituição;
- Participa, como membro nato, da Comissão Permanente de 
Licitações da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista;
- Emite os pareceres jurídicos nos procedimentos de compras, 
inclusive motivações de dispensa de licitação;
- Emite parecer em inquéritos, sindicâncias e processos 
administrativos;
- Manifesta-se, através de pareceres jurídicos, nos assuntos de 
interesse da administração da Câmara Municipal da Estância 
Turística de Paraguaçu Paulista, sendo defeso sua manifestação oral 
ou escrita em assuntos de competência do Departamento Legislativo,
exceto quando formalmente solicitado pelo Diretor do Departamento;
- Opera equipamentos e sistemas de informática e outros, quando 
autorizado e necessário ao exercício de suas atividades;
- Dirige veículos leves e motocicletas, mediante autorização prévia e 
se devidamente habilitado, quando necessário ao exercício de suas 
atividades;
- Mantém organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas,
equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 
responsabilidade;
- Executa outras atividades correlatas.

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
CARGOS PÚBLICOS – (ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO)

CONHECIMENTOS BÁSICOS.

LÍNGUA PORTUGUESA:
Interpretação  de  texto.  Significação  das  palavras:  sinônimos,  antônimos,  sentido
próprio  e  figurado  das  palavras.  Emprego  das  classes  de  palavras:  substantivo,
adjetivo,  numeral  e  verbo.  Ortografia.  Reconhecimento  de  frases  corretas  e
incorretas. Acentuação gráfica. Pontuação. Concordância verbal e nominal.
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.
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MATEMÁTICA:
Juros simples. Sistema métrico decimal: unidades de medida (comprimento, massa
e  capacidade);  transformações  de  unidades.  Razão  e  proporção.  Conjuntos
numéricos.  Operações  com  números  naturais  e  fracionários:  adição,  subtração,
multiplicação  e  divisão.  Sistema  de  Medidas  Legais.  Porcentagem.  Sistema
monetário nacional. Resolução de situações problema. Leitura e compreensão de
tabelas e gráficos. Raciocínio lógico.
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.

CONHECIMENTO GERAIS/ATUALIDADES:
Tópicos relevantes e atuais dos últimos 4(quatro) anos de diversas áreas, tais como
política,  economia,  sociedade,  educação,  cultura,  religião,  esportes,  tecnologia,
energia,  relações  internacionais,  desenvolvimento  sustentável,  responsabilidade
socioambiental, problemas ambientais, segurança, globalização e ecologia e suas
vinculações históricas, do Município,  do Estado, do Brasil  e no mundo. Aspectos
históricos e geográficos do Município de Estância Turística de Paraguaçu Paulista-
SP: hidrografia, relevo, população, clima, vegetação, limites geográficos, economia,
e símbolos municipais. Ética e trabalho. Constituição Federal.
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.

LEGISLAÇÃO
Constituição da República Federativa do Brasil – 1988. 
Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista-SP.
Lei Orgânica do Município de Estância Turística de Paraguaçu Paulista- SP.
Ética no trabalho. 
Constituição do Estado de São Paulo.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
AGENTE OPERACIONAL:
Tipos  de  Limpeza:  Limpeza  geral,  especializada,  higienização,  desinfecção.
Técnicas  de  Limpeza:  Varrição,  aspiração,  lavagem,  enceramento,  desinfecção,
utilização  de  produtos  químicos.  Produtos  de  Limpeza:  Uso  correto,  dosagem,
armazenamento e descarte de produtos químicos. Uso de Equipamentos: Limpeza
com equipamentos específicos (aspiradores, máquinas de polir,  etc.).  Limpeza de
Ambientes:  Pisos,  paredes,  móveis,  janelas,  vidraças,  sanitários,  cozinhas,  áreas
externas. Uso de Equipamentos de Proteção Individual  (EPIs):  Luvas,  máscaras,
óculos  de  proteção,  avental,  etc.  Normas  de  Segurança:  Procedimentos  para
prevenção  de  acidentes,  normas  de  segurança  no  uso  de  produtos  químicos,
armazenamento  de  materiais.  Primeiros  Socorros:  Conhecimentos  básicos  sobre
primeiros  socorros  em  caso  de  acidentes  no  ambiente  de  trabalho.  Segurança
Ambiental:  Procedimentos de descarte de resíduos, utilização racional de água e
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energia.  Higiene  e  Saúde:  Higiene  Pessoal:  Importância  da  higiene  pessoal  no
ambiente de trabalho. Higiene do Ambiente: Procedimentos para manter a higiene e
limpeza  dos  espaços.  Prevenção  de  Doenças:  Conhecimento  sobre  doenças
transmitidas por falta de higiene e limpeza. Conhecimento e uso correto do EPIs.

CARGOS PÚBLICOS – (ENSINO MÉDIO COMPLETO)
CONHECIMENTOS BÁSICOS.

LÍNGUA PORTUGUESA:
LEITURA - Capacidade de compreensão e interpretação:  a.  Relações lógicas no
texto: a coerência; b. Hierarquia das ideias: ideia central e ideias periféricas; c. O
ponto  de  vista:  a  argumentação;  d.  Tipos  de  discurso:  direto,  indireto  e  livre;
intertextualidade;  e.  Tipologia  textual:  textos  dissertativo,  narrativo  e descritivo;  f.
Vocabulário:  sinonímia  e  antonímia;  g.  Linguagens  denotativa  e  conotativa;  h.
Funções e usos da linguagem; i. Relações formais no texto: a coesão (elementos
coesivos e relações entre elementos que constituem a coesão; j. Gêneros textuais
(jornais,  revistas,  fotografias,  esculturas,  músicas,  charges,  entre  outras).
CONHECIMENTOS  LINGUÍSTICOS  –  avaliação  em  função  da  capacidade  de
leitura.  a.  Morfossintaxe:  relações e  funções sintáticas;  colocação pronominal;  b.
Regência  e concordância;  c.  Acentuação gráfica,  ortografia,  pontuação e uso do
sinal  indicativo  de  crase.  PARÁFRASE.  FONOLOGIA:  Conceitos  básicos;
Classificação dos fonemas; Sílabas; Encontros Vocálicos; Encontros Consonantais;
Dígrafos; Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos; O Alfabeto português;
Orientações  ortográficas.  ACENTUAÇÃO:  Conceitos  básicos;  Acentuação  tônica;
Acentuação gráfica; Os acentos; Aspectos genéricos das regras de acentuação; As
regras básicas; As regras especiais; Hiatos; Ditongos; Formas verbais seguidas de
pronomes oblíquos; Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e formação das
palavras;  Conceitos  básicos;  Processos  de  formação  das  palavras;  Derivação  e
Composição;  Prefixos;  Sufixos;  Composição;  Tipos  de  Composição;  Estudo  dos
Verbos Regulares e Irregulares; Classes de palavras. SINTAXE: Termos Essenciais
da  Oração;  Termos  Integrantes  da  Oração;  Termos  Acessórios  da  Oração  e
Vocativos; Orações Subordinadas e Coordenadas; Concordância Verbal e Nominal;
Regência  Verbal  e  Nominal;  Colocação  dos  Termos  da  Oração;  Colocação  dos
pronomes oblíquos e átonos; uso da próclise, uso da ênclise; funções e emprego do
"que" e "se". PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen; O uso da
Crase;  Emprego  dos  Sinais  de  Pontuação;  Interpretação  e  análise  de  textos.
ESTILÍSTICA:  Figuras  de  linguagem:  Figuras  de  palavras  ou  tropos,  Figuras  de
pensamento, Figuras de construção ou sintaxe, Vícios de linguagem.
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.
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MATEMÁTICA:
Exercícios de raciocínio lógico, proposições simples e compostas, operações com
números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Sistemas
de  medidas:  tempo,  comprimento,  capacidade,  massa,  quantidade.  Razão,
Probabilidades,  Resolução  de  situações-problema.  Mínimo  múltiplo  comum  e
máximo divisor comum, equações do primeiro grau – (com uma e duas incógnitas),
equações do segundo Grau; Regra de três – (simples e composta), Porcentagem,
Juros  simples  e  composto.  Razão,  Sistema  Linear,  Grandeza  Diretamente
Proporcional, Análise Combinatória, Sequência, Medida de Capacidade. 
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.

INFORMÁTICA:
Conceitos  básicos  de  informática:  hardware  e  software;  componentes  de  um
computador; dispositivos de entrada, saída e armazenamento de dados; sistemas
operacionais e aplicativos. Noções de utilização do sistema operacional Microsoft
Windows.  Gerenciamento  de  arquivos  e  pastas:  criação,  organização,  cópia,
movimentação, renomeação e exclusão. Utilização de editores de texto, planilhas
eletrônicas e programas de apresentação, com ênfase no Microsoft Office (Word,
Excel  e PowerPoint)  ou ferramentas equivalentes.  Noções de internet  e intranet;
utilização  de  navegadores;  mecanismos  de  pesquisa;  correio  eletrônico  (e-mail):
envio,  recebimento,  anexos  e  organização  de  mensagens.  Segurança  da
informação: conceitos de vírus, malware, phishing, spam, antivírus, senhas seguras
e proteção de dados. Noções de armazenamento em nuvem, compartilhamento de
arquivos e cópias de segurança (backup). Atalhos de teclado e operações básicas
de edição e formatação de documentos. Uso de recursos tecnológicos aplicados às
rotinas administrativas e de escritório.

LEGISLAÇÃO:
Constituição da República Federativa do Brasil – 1988. 
Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista-SP.
Lei Orgânica do Município de Estância Turística de Paraguaçu Paulista- SP.
Ética no trabalho. 
Constituição do Estado de São Paulo.
Legislação Básica:
Normas sobre processo administrativo conforme a Lei nº 9.784/1999.
Acesso à informação pública conforme a Lei de Acesso à Informação.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
AGENTE ADMINISTRATIVO:
Noções de Administração Geral. Organização e rotinas administrativas. Arquivologia:
classificação,  organização,  guarda  e  conservação  de  documentos.  Gestão
documental física e digital. Atendimento ao público e relacionamento interpessoal.
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Comunicação  organizacional.  Elaboração  de  ofícios,  memorandos,  relatórios  e
demais  documentos  administrativos.  Protocolos  administrativos.  Recebimento,
registro, distribuição e controle de documentos e processos. Cadastro e atualização
de  informações  em  sistemas  informatizados.  Planejamento,  organização  e
acompanhamento de atividades administrativas. Controle de materiais e patrimônio.
Logística interna e  distribuição de documentos e materiais.  Trabalho em equipe.
Ética  profissional  no  serviço  público.  Qualidade  no  atendimento.  Noções  de
administração  pública.  Princípios  constitucionais  da  Administração  Pública.
Transparência, eficiência e responsabilidade no exercício das funções públicas.

CARGOS PÚBLICOS – (ENSINO SUPERIOR COMPLETO)
CONHECIMENTOS BÁSICOS (COMUNS A TODOS OS CARGOS):

LÍNGUA PORTUGUESA:
LEITURA - Capacidade de compreensão e interpretação:  a.  Relações lógicas no
texto: a coerência; b. Hierarquia das ideias: ideia central e ideias periféricas; c. O
ponto  de  vista:  a  argumentação;  d.  Tipos  de  discurso:  direto,  indireto  e  livre;
intertextualidade;  e.  Tipologia  textual:  textos  dissertativo,  narrativo  e descritivo;  f.
Vocabulário:  sinonímia  e  antonímia;  g.  Linguagens  denotativa  e  conotativa;  h.
Funções e usos da linguagem; i. Relações formais no texto: a coesão (elementos
coesivos e relações entre elementos que constituem a coesão; j. Gêneros textuais
(jornais,  revistas,  fotografias,  esculturas,  músicas,  charges,  entre  outras).
CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS – avaliação em Cargo da capacidade de leitura.
a. Morfossintaxe: relações e funções sintáticas; colocação pronominal; b. Regência e
concordância; c. Acentuação gráfica, ortografia, pontuação e uso do sinal indicativo
de  crase.  PARÁFRASE.  FONOLOGIA:  Conceitos  básicos;  Classificação  dos
fonemas; Sílabas; Encontros Vocálicos; Encontros Consonantais; Dígrafos; Divisão
silábica.  ORTOGRAFIA:  Conceitos  básicos;  O  Alfabeto  português;  Orientações
ortográficas.  ACENTUAÇÃO:  Conceitos  básicos;  Acentuação  tônica;  Acentuação
gráfica;  Os  acentos;  Aspectos  genéricos  das  regras  de  acentuação;  As  regras
básicas;  As  regras  especiais;  Hiatos;  Ditongos;  Formas  verbais  seguidas  de
pronomes oblíquos; Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e formação das
palavras;  Conceitos  básicos;  Processos  de  formação  das  palavras;  Derivação  e
Composição;  Prefixos;  Sufixos;  Composição;  Tipos  de  Composição;  Estudo  dos
Verbos Regulares e Irregulares; Classes de palavras. SINTAXE: Termos Essenciais
da  Oração;  Termos  Integrantes  da  Oração;  Termos  Acessórios  da  Oração  e
Vocativos; Orações Subordinadas e Coordenadas; Concordância Verbal e Nominal;
Regência  Verbal  e  Nominal;  Colocação  dos  Termos  da  Oração;  Colocação  dos
pronomes oblíquos e átonos; uso da próclise, uso da ênclise; funções e emprego do
"que" e "se". PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen; O uso da
Crase;  Emprego  dos  Sinais  de  Pontuação;  Interpretação  e  análise  de  textos.
ESTILÍSTICA:  Figuras  de  linguagem:  Figuras  de  palavras  ou  tropos,  Figuras  de
pensamento, Figuras de construção ou sintaxe, Vícios de linguagem.
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.
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MATEMÁTICA:
Exercícios de raciocínio lógico, Operações (adição, subtração, multiplicação, divisão,
potenciação e raiz) no conjunto dos Números Reais (Naturais, Inteiros, Racionais e
Irracionais).  Múltiplos  e divisores.  Máximo divisor  comum (mdc).  Mínimo múltiplo
comum  (mmc).  Sistema  métrico  decimal.  Operações  com  polinômios.  Produtos
notáveis.  Relações  métricas  no  triângulo  retângulo.  Aplicação  do  teorema  de
Pitágoras. Razões Trigonométricas. Função afim (do 1º grau). Função quadrática (do
2º grau).  Função exponencial.  Função logarítmica. Análise Combinatória Simples.
Estatística e Probabilidade.  Possibilidades e chances. Tratamento da informação:
gráficos e tabelas. Geometria espacial: áreas das superfícies e volumes de prismas,
pirâmides, cilindros, cones e esfera. Área e perímetro de figuras planas. Equações
do 1º  e  do 2º  grau.  Razão e proporção:  propriedades das proporções e divisão
proporcional.  Regra  de  três  simples  e  composta.  Porcentagem.  Juros  simples  e
compostos. Fatoração.
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.

INFORMÁTICA:
Conceitos  básicos  de  informática:  hardware  e  software;  componentes  de  um
computador; dispositivos de entrada, saída e armazenamento de dados; sistemas
operacionais e aplicativos. Noções de utilização do sistema operacional Microsoft
Windows.  Gerenciamento  de  arquivos  e  pastas:  criação,  organização,  cópia,
movimentação, renomeação e exclusão. Utilização de editores de texto, planilhas
eletrônicas e programas de apresentação, com ênfase no Microsoft Office (Word,
Excel  e PowerPoint)  ou ferramentas equivalentes.  Noções de internet  e intranet;
utilização  de  navegadores;  mecanismos  de  pesquisa;  correio  eletrônico  (e-mail):
envio,  recebimento,  anexos  e  organização  de  mensagens.  Segurança  da
informação: conceitos de vírus, malware, phishing, spam, antivírus, senhas seguras
e proteção de dados. Noções de armazenamento em nuvem, compartilhamento de
arquivos e cópias de segurança (backup). Atalhos de teclado e operações básicas
de edição e formatação de documentos. Uso de recursos tecnológicos aplicados às
rotinas administrativas e de escritório.
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve
apenas como orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO:
Administração  pública:  princípios  constitucionais  da  Administração  Pública;
organização  administrativa;  atos  administrativos;  poderes  administrativos;
responsabilidade dos agentes públicos. Gestão administrativa e financeira no setor
público.  Planejamento,  organização,  direção  e  controle  das  atividades
administrativas. Gestão de pessoas, materiais, patrimônio, documentos e serviços
gerais.  Gestão de contratos administrativos e fiscalização contratual.  Licitações e
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contratos  administrativos,  conforme  a  Lei  Federal  nº  14.133/2021.  Orçamento
público:  Plano  Plurianual  (PPA),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  Lei
Orçamentária Anual (LOA). Execução orçamentária e financeira; receita e despesa
pública;  empenho,  liquidação  e  pagamento;  restos  a  pagar;  créditos  adicionais.
Contabilidade  pública:  conceitos  básicos,  registros  contábeis,  demonstrações
contábeis e prestação de contas. Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal). Lei Federal nº 4.320/1964. Controle interno e externo da
Administração Pública; fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial. Transparência pública, acesso à informação e controle social, conforme
a  Lei  Federal  nº  12.527/2011.  Proteção  de  dados  pessoais  no  setor  público,
conforme a Lei  Federal  nº  13.709/2018 (LGPD).  Lei  Federal  nº  8.429/1992,  com
suas  alterações,  sobre  improbidade  administrativa.  Processo  administrativo,
elaboração de relatórios, pareceres, ofícios e demais documentos oficiais. Gestão de
riscos, governança pública, planejamento estratégico, indicadores de desempenho e
avaliação de resultados. Noções de informática aplicadas às rotinas administrativas
e financeiras. Lei Orgânica do Município de Paraguaçu Paulista e Regimento Interno
da  Câmara  Municipal,  no  que  se  refere  à  organização,  às  competências,  ao
funcionamento e à gestão administrativa e financeira do Poder Legislativo Municipal.

PROCURADOR JURÍDICO:
1. CONCEITO, sentido e classificação das Constituições. Poder constituinte. Poder

reformador e suas limitações; emendas à Constituição. Mutações constitucionais. 
2. ESTADO. Origem. Formação. Conceito e elementos. 

3.  DIREITO  PROCESSUAL  CONSTITUCIONAL. Constituição  e  processo.
Direito  constitucional  processual.  Sistema  Jurídico.  Supremacia  Constitucional.
Nulidade.  Conceito  de  Constitucionalidade.  Controle  de  Constitucionalidade.
Conceito,  Requisitos  e  Espécies  de  Controle  de  Constitucionalidade.  Controle
Difuso.  Incidente  de  Arguição  de  Inconstitucionalidade.  Súmula  Vinculante.
Repercussão  Geral.  Controle  Concentrado.  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.
Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declaratória de inconstitucionalidade
por  omissão.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  interventiva.  Arguição  de
descumprimento  de  preceito  fundamental.  Controle  de  Constitucionalidade  no
âmbito  estadual.  WRITS  CONSTITUCIONAIS.  Habeas  corpus.  Habeas  data.
Mandado de injunção. Mandado de segurança. 
4.  DIREITOS  E  GARANTIAS  FUNDAMENTAIS. Evolução.  Características.
Aplicabilidade.  Direitos  Humanos.  Direitos  Fundamentais  explícitos  e  implícitos.
Convenções  e  Tratados  Internacionais  sobre  Direitos  Humanos.  Conflito  entre
Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos da
Nacionalidade. Direitos Políticos.  Inelegibilidades. Ficha Limpa.  Partidos Políticos.
Os mecanismos de participação do cidadão, do povo e da sociedade na vida política
e administrativa brasileira. 
5. ORDEM SOCIAL. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e
Tecnologia. Comunicação Social.  Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e
Idoso. Direito à Proteção Especial. Índios. 
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6. ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA.  Princípios da Ordem Econômica.
Sistema Financeiro Nacional. Intervenção do Estado. Da política urbana. Da política
agrícola. 
7.  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  Princípios  constitucionais.  Servidor
Público. Licitação. Improbidade Administrativa. Servidor público e mandato eletivo.
Sistema  Remuneratório.  Previdência  e  estabilidade  do  servidor  público.  8.
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DO PODER.  Federação  Brasileira.  União.
Competência  da  União.  Estados-membros.  Competência  dos  Estados-membros.
Regiões  Metropolitanas,  aglomerações  urbanas  e  microrregiões.  Municípios.
Formação  dos  Municípios.  Competência  dos  Municípios.  Repartição  das
Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual. 
9.  PODER LEGISLATIVO.  Estrutura  do  Poder  Legislativo.  Das  reuniões  das

Casas  Legislativas.  Sessão  Legislativa.  Das  comissões.  10.  PROCESSO
LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. Função fiscalizatória exercida pelo Legislativo e
pelo  Tribunal  de  Contas.  Poderes  dos  Tribunais  de  Contas.  Composição,
características  e  atribuições  dos  Tribunais  de  Contas.  Tribunais  de  Contas
Municipais. Ministério Público de Contas. 
11. PODER EXECUTIVO. O exercício do Poder Executivo no âmbito estadual e
municipal.  Atribuições.  Posse  e  Mandato.  Vacância  e  impedimentos  dos  cargos.
Ministros  de  Estado.  Crimes  de  Responsabilidade.  Crimes  Comuns.  Prisão.
Imunidade Formal. 
12. EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS. 
Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 
DIREITO  ADMINISTRATIVO 1.  Conceito  de  direito  administrativo.  Regime
jurídico administrativo. Função pública. Função administrativa. Função política ou de
governo.  Conceito de interesse público.  Interesse primário  e secundário.  Regime
jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do direito administrativo expressos
e implícitos. 
2.  Organização  administrativa.  Órgãos  públicos.  Competências  administrativas.
Competências  discricionárias  e  vinculadas:  Conceito,  fundamentos  e  limites  da
discricionariedade, mérito do ato administrativo, discricionariedade técnica, controle
da  discricionariedade.  Centralização  e  descentralização  administrativa.
Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência.
3. Administração indireta. Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias.
Autarquias  especiais.  Agências  executivas.  Agências  reguladoras.  Fundações
públicas.  Fundações  municipais.  Empresas  estatais:  empresas  públicas  e
sociedades  de  economia  mista.  Consórcios  públicos.  Contrato  de  rateio  e  de
programa. Lei Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre
entidades federativas.  Acordos de cooperação.  4.  Terceiro  setor.  Conceito.  Entes
paraestatais.  Serviços  sociais  autônomos.  Organizações  sociais.  Contrato  de
gestão.  Lei  Federal  nº  9.637/98.  Organizações  de  sociedade  civil  de  interesse
público. Termo de parceria. Lei Federal nº 9.790/99. OSCIPS. 5. Servidores públicos:
Conceito,  classificação  e  regime jurídico.  Remuneração  dos  servidores  públicos.
Acessibilidade aos cargos públicos.  Concurso público.  Processo seletivo  público.
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Contratação temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos
públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção.
Cessão  de  servidores.  Enquadramento.  Redistribuição.  Direitos  dos  servidores
municipais.  Aposentadoria  dos servidores públicos.  Regime próprio  e previdência
complementar. Deveres e proibições dos servidos públicos. Regime disciplinar dos
servidores  públicos.  Sanções  disciplinares.  Processo  administrativo  disciplinar:
apuração preliminar, sindicância, processo sumário, procedimento sumário, inquérito
administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de servidor em estágio
probatório. Responsabilidade civil dos servidores públicos. 6. Atos administrativos.
Ato  administrativo  e  fato  administrativo.  Conceito,  classificação,  espécies  de  ato
administrativo.  Licenças  e  autorizações  administrativas.  Existência,  validade  e
eficácia do ato administrativo. Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso
de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e modificação do ato administrativo.
Revogação. Retificação e invalidação. Convalidação. Efeitos dos vícios. 7. Processo
administrativo:  conceito,  requisitos,  objetivos,  fases,  espécies,  princípios  do
processo  administrativo.  Audiências  e  consultas  públicas.  Coisa  julgada
administrativa.  Lei  Federal  nº  9.784/99.  8.  Licitações  públicas.  Lei  Federal  nº
8.666/93.  Dever  de  licitar,  inexigibilidade  e  dispensa  de  licitação.  Princípios  da
licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal
10.520/02.  Processo  licitatório.  Registros  cadastrais.  Registro  de  preços.  9.
Contratos  administrativos.  Conceito,  natureza  jurídica.  Peculiaridade  e
características  dos  contratos  administrativos.  Prazo  e  prorrogação  do  contrato.
Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. Contratos administrativos e
regime  diferenciado  de  contratações  (RDC).  Diversas  espécies  de  contratos
administrativos.  Administração  pública  locadora  e  locatária.  Convênios
administrativos.  10.  Serviços  públicos.  Conceito,  pressupostos  constitucionais,
regime  jurídico,  princípios  do  serviço  público,  usuário,  titularidade.  Serviços  de
interesse local. Serviço público de educação. Lei Federal nº 9.394/96. Serviço de
saúde e direito  sanitário.  Sistema Único  de Saúde.  Lei  Federal  nº  8.080/90.  11.
Concessão  de  serviço  público.  Conceito,  natureza  jurídica,  remuneração  do
concessionário. Licitação das concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres
e  responsabilidade  da  concessionária  e  do  poder  concedente.  Lei  Federal  nº
8.987/95.
Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público privadas. Concessão
administrativa.  Licitação  das  parcerias.  Regime  de  garantias.  Regimes  de
empreitada. Responsabilidade do construtor e da Administração. 12. Intervenção do
Estado  no  domínio  econômico.  Infrações  administrativas  à  ordem  econômica.
Regulação  administrativa.  Exploração  de  atividade  econômica  pelo  Estado.
Atividades privadas sob regime especial. 13. Infrações e sanções administrativas.
Providências  acautelatórias.  Multas  administrativas.  Poder  de  polícia.  Ordenação
administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas
jurídicas. Lei Federal nº 12.846/13. 14. Função social da posse e da propriedade.
Desapropriação.  Declaração  de  utilidade  pública.  Processo  de  desapropriação.
Desapropriação  indireta.  Retrocessão.  Desapropriação  de  bens  públicos.
Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento. 15. Bens
públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de
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bens públicos. Alienação de bens públicos. 16. Controle da Administração. Controle
interno e externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. Sustação
de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e
pelo  Ministério  Público.  17.  Responsabilidade  Extracontratual  do  Estado.
Indenização  e  ressarcimento.  Responsabilidade  estatal  por  atos  lícitos  e  ilícitos.
Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de
imputação. Dano indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos.
Responsabilização administrativa e jurisdicional.  18.  Improbidade Administrativa –
Lei Federal nº 8.429/92. 19. Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº
101/00.  20.  Lei  de  Acesso  à  Informação  –  Lei  Federal  nº  12.527/11.  21.
Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei nº 201/67. 22. Súmulas dos Tribunais
Superiores (STJ e STF). 
DIREITO TRIBUTÁRIO 1.  Sistema  Tributário  Nacional:  Titulares  do  Poder  de
Tributar. Princípios Gerais. Lei complementar em matéria tributária. Limitações ao
Poder  de  Tributar  (Princípios  Jurídicos  da  Tributação).  Imunidades  Genéricas  e
Específicas. Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.  Empréstimos  Compulsórios.  Contribuições  sociais  e  outras
contribuições.  Repartição das Receitas Tributárias.  2.  Código Tributário  Nacional:
conceito e natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições de melhoria.
Normas  Gerais  de  Direito  Tributário:  legislação  tributária,  fontes  principais  e
secundárias  do  Direito  Tributário,  vigência  da  legislação  tributária,  aplicação  da
legislação tributária;  interpretação e integração da legislação tributária.  Obrigação
Tributária: tipos e objetos, fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo, solidariedade,
capacidade  tributária,  domicílio  tributário;  Responsabilidade  Tributária,
responsabilidade dos sucessores,  responsabilidade de terceiros, responsabilidade
por infrações. Crédito Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos;
suspensão  da  exigibilidade  do  crédito  tributário  –  modalidades;  extinção  da
exigibilidade do  crédito  tributário  –  modalidades;  exclusão do  crédito  tributário  –
modalidades.  Garantias  e  Privilégios  do  Crédito  Tributário,  preferências.
Administração  Tributária:  Fiscalização;  Dívida  Ativa;  Certidões  negativas  e
positivas. 3.  Execução  Fiscal.  Medida  Cautelar  Fiscal.  Ação  Anulatória  de
Lançamento  Tributário.  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Relação  Jurídico-
tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria tributária.
Mandado  de  Segurança.  4.  Crimes  contra  a  ordem  tributária.  5.  Impostos  dos
municípios: imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; imposto sobre
transmissão inter vivos,  a qualquer título,  por  ato oneroso,  de bens imóveis,  por
natureza  ou  acessão  física,  33  e  de  direitos  reais  sobre  imóveis,  exceto  os  de
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; imposto sobre serviços de
qualquer natureza. 6. Lei Federal nº 6.830/80: Dispõe sobre a cobrança judicial da
Dívida  Ativa  da  Fazenda  Pública,  e  dá  outras  providências.  7.  Lei  Federal  nº
12.153/2009: Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. 8. Súmulas e Jurisprudências em
matéria tributária. 
DIREITO CIVIL 1.  Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro:  vigência,
aplicação, interpretação e integração das leis; conflito das leis no tempo; eficácia da
lei no espaço. 2. Lei Complementar nº 95/98. 3. Capacidade civil e direitos inerentes
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à personalidade.  4.  Teorias e aplicação do fato,  ato e negócio jurídico,  inclusive
elementos  incidentais,  defeitos  e  invalidade  do  negócio  jurídico.  Nulidade  e
anulabilidade do negócio jurídico. 5. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Teorias sobre o
dano moral, dano estético, dano coletivo e dano social. 6. Prescrição e decadência.
7. Prova: teoria geral  e meios de prova. 8.  Direito das obrigações. 9.  Contratos:
disposições gerais do Código Civil de 2002, extinção do contrato. Classificação dos
contratos. Contratos preliminares e definitivos. Contratos típicos dispostos no Código
Civil  de  2002:  compra  e  venda,  troca,  contrato  estimatório,  doação,  locação,
comodato, prestação de serviços, empreitada, mandato, transporte, seguro, fiança,
transação  e  compromisso.  10.  Institutos  da  supressio  e  do  comportamento
contraditório  (venire  contra  factumproprium).  11.  Atos  unilaterais:  pagamento
indevido e enriquecimento sem causa. 32 12. Responsabilidade civil  de indenizar
(extracontratual,  pré-contratual,  contratual  e  pós  contratual).  Teoria  da
responsabilidade civil objetiva. 13. Direitos reais de superfície, servidões, usufruto,
uso, penhor, hipoteca, concessão de uso especial para fins de moradia e concessão
de  direito  real  de  uso.  14.  Propriedade.  Função  social  da  propriedade.  15.
Parcelamento do solo urbano. 16. Loteamento. 17. Condomínios – Lei nº 4.591/64.
18. Registros públicos e registros de imóveis. Lei nº 6.015/73. Lei nº 8.245/91. 19.
Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 1. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei
processual civil. Eficácia. Aplicação. Direito Processual Intertemporal. 2. Processo:
noções gerais. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de
processos  e  de  procedimentos.  Objeto  do  processo.  Mérito.  Questão  principal,
questões preliminares e prejudiciais.  3. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo.
Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. 4. Procedimento Comum. Fases. Petição
inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improcedência liminar do pedido.
Resposta  do  réu.  Impulso  processual.  Prazos  e  preclusão.  Prescrição.  Inércia
processual: contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. 5.
Resposta  do  Réu.  Contestação.  Exceções.  Reconvenção.  Ação  declaratória
incidental.  Incidentes  processuais.  6.  Providências  preliminares.  Julgamento
conforme o estado do processo. Provas. Objeto, fonte e meios. Prova atípica e prova
ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de instrução e
julgamento.  7.  Tutela  provisória.  Tutela  de  urgência:  Do  procedimento  da  tutela
antecipada requerida em caráter antecedente. Da tutela da evidência. Poder Geral
de Cautela. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 8. Medidas de
contracautela.  Suspensão  de  segurança,  de  liminar  e  de  antecipação  de  tutela.
Restrições legais  à  concessão de liminares e de antecipação de tutela  contra o
Poder  Público.  9.  Sentença.  Conceito.  Classificações.  Requisitos.  Efeitos.
Publicação,  intimação,  correção  e  integração  da  sentença.  Execução  provisória.
Coisa  julgada.  Conceito.  Espécies.  Limites.  10.  Remessa  Oficial.  Meios  de
impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação.
Agravos.  Embargos  de  Declaração.  Embargos  Infringentes.  Recurso  Ordinário.
Recurso  Especial.  Recurso  Extraordinário.  Recursos  nos  Tribunais  Superiores.
Reclamação  e  correição.  11.  Ação  Popular.  Ação  Civil  Pública.  Aspectos
processuais.  12.  Mandado  de  Segurança.  Mandado  de  Injunção.  Mandado  de
Segurança Coletivo. Habeas Data. 13. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e
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STF). 
DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 1. Direitos ou interesses difusos, coletivos
e  individuais  homogêneos.  Conceito  e  formas  de  tutela.  2.  Instrumentos  de
resolução extrajudicial  de conflitos de natureza coletiva.  Inquérito  civil.  Termo de
ajustamento de conduta (TAC). Fundos. 3. Tutela de outros direitos metaindividuais.
Saúde  (Lei  nº  8.080/90).  Igualdade  Racial  (Lei  nº  12.288/2010).  Necessidades
Especiais  (Lei  nº  7.853/89,  Lei  nº  10.098/2000,  Lei  nº  10.216/2001,  Decreto
Legislativo  nº  186/2008,  Decreto  nº  6.949/2009).  Educação  (Lei  nº  9.394/96).
Saneamento  Básico  (Lei  nº  11.445/2007,  Decreto  nº  7.217/2010).  Idoso  (Lei  nº
10.741/2003).  Ação  Popular/Patrimônio  Público  (Lei  nº  4.717/65).  Mulher  (Lei  nº
11.340/2006). Investidor (Lei nº 7.913/89). Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85). Meio
Ambiente (Lei nº 9.795/99, 9.605/98, 12.651/2012). Urbanismo (Lei nº 6.766/79, Lei
nº 10.257/01). 4. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
DIREITO  ELEITORAL 1.  Conceito  e  fundamentos.  Sufrágio.  Plebiscito  e
Referendo. 2. Justiça Eleitoral e o controle da legalidade das eleições. 3. Alistamento
eleitoral. Elegibilidade. Do Sistema Eleitoral. Da Propaganda Partidária. 4. Partidos
Políticos.  Filiação  e  fidelidade  partidária.  Financiamento  dos  partidos  políticos.
Controle de arrecadação e prestação de contas. 5. Contenção ao poder econômico
e ao desvio e abuso do poder político. 6. Condutas vedadas aos agentes públicos
em campanhas eleitorais. 7. Crimes eleitorais. 8. Direitos fundamentais e direitos
políticos. Privação dos direitos políticos. 9. Súmulas do TSE. 

LEGISLAÇÃO PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR:
Constituição da República Federativa do Brasil – 1988. 
Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista-SP.
Lei Orgânica do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista- SP.
Ética no trabalho. 
Constituição do Estado de São Paulo.
Legislação Administrativa Aplicada ao Serviço Público
Princípios da Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal). 
Lei nº 8.429/1992 – Improbidade Administrativa (atualizada).
Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação. 
Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

ANEXO III -  DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO(A) COM DEFICIÊNCIA
E/OU SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL
Concurso  Público  nº  01/2026  –  Câmara  Municipal  da  Estância
Turística de Paraguaçu Paulista/SP.
Dados do candidato(a):
NOME:
INSCRIÇÃO: RG:
CARGO:
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TELEFONE:
CELULAR
:

CANDIDATO(A)  POSSUI  DEFICIÊNCIA?               SIM
NÃO
Se sim, especifique a deficiência: _______________________________________
Nº do CID: ____________
Nome do médico que assina do Laudo: ___________________________________
Nº do CRM: ___________

NECESSITA  DE  CONDIÇÕES  ESPECIAIS  PARA  REALIZAÇÃO  DA
PROVA? 
 SIM                       NÃO
 SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA)
 MESA PARA CADEIRANTE
 SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE
 LEDOR
 TRANSCRITOR
 PROVA EM BRAILE
 PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24)
 INTERPRETE DE LIBRAS
 OUTRA. QUAL? ___________________________________________________
ATENÇÃO: Esta declaração deverá ser anexada quando da interposição no site da
organizadora https://portal.institutoibepp.com.br/. 

Paraguaçu Paulista-SP, ______ de ____________________ de 2026.
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ANEXO IV – CRONOGRAMA DE DATAS:
CRONOGRAMA PREVISTO – (CALENDÁRIO DO CONCURSO PÚBLICO).

EVENTO DATA
Publicação do Edital Normativo. 20/10/2026.
Impugnação do edital 21/10/2026 e 22/10/2026.
Período de inscrições. 21/10/2026 a 15/11/2026.
Período de inscrições isentas. 21/10/2026 a 25/10/2026.
Divulgação  do  deferimento  preliminar  de
inscrições deferidas isentas.

28/10/2026

Período de recurso contra o indeferimento das
inscrições isentas.

29/10/2026 a 30/10/2026

Divulgação  da  análise  dos  recursos  das
inscrições isentas indeferidas.

31/10/2026

Vencimento do boleto bancário 17/11/2026.
Divulgação  do  deferimento  preliminar  de
inscrições deferidas pagas.

19/11/2026.

Período de recurso contra o indeferimento das
inscrições pagas. 

20/11/2026 e 21/11/2026.

Divulgação do resultado dos recursos contra o
indeferimento das inscrições pagas.

23/11/2026.

Divulgação  do  deferimento  definitivo  e
Homologação das inscrições (Geral + PcD).

23/11/2026.

Divulgação  dos  locais  e  Convocação  para
realização  da  prova  objetiva  (Cartão  de
Confirmação de Inscrição).

23/11/2026.

REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS. 13/12/2026.
Divulgação  dos  gabaritos  preliminares  das
Provas objetivas e Espelho da Prova discursiva.

14/12/2026.

Prazo para interposição de recursos acerca da
divulgação preliminar dos gabaritos das Provas
objetiva e discursiva. 

15/12/2026 e 16/12/2026.

Divulgação  da  análise  dos  recursos  e  dos
gabaritos  definitivos  das  Provas  objetivas,
discursivas e de títulos. 

04/01/2027.

Divulgação  da  classificação  preliminar  das
Provas objetivas, discursivas e de títulos.

04/01/2027.

Prazo para interposição de recursos acerca da
divulgação  da  classificação  preliminar  das
Provas objetivas e de títulos.

05/01/2027 e 06/01/2027.

Decisão  dos  recursos  interpostos  acerca  da
divulgação  do  resultado  preliminar  das  Provas
objetivas, discursivas e de títulos. 

12/01/2027.
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Divulgação  da  Classificação  Final  das  Provas
objetivas, discursivas e de títulos.

12/01/2027.

Homologação final. 12/01/2027.

OBS.: Cronograma previsto do CONCURSO PÚBLICO poderá ser alterado. Os

interessados deverão acompanhar o andamento do CONCURSO PÚBLICO pelos
sites https://portal.institutoibepp.com.br/ e https://www.paraguacupaulista.sp.leg.br, e
pelo  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  de  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista. As datas acima poderão sofrer alterações com prévia divulgação. 
** Todas as divulgações referentes ao CONCURSO PÚBLICO serão afixadas no
Quadro  de  Avisos  da  Prefeitura  Municipal  de  –  SP,  e  divulgadas  nos  sites
https://portal.institutoibepp.com.br/ e leg.br.
As  publicações  também  serão  realizadas  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do
Município de Estância Turística de Paraguaçu Paulista,  link Diário
Oficial - https://imprensaoficialmunicipal.com.br/paraguacu_paulista. 
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ANEXO V – DA FORMA DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA –
PROCURADOR JURÍDICO.

Observação – Serão convocados para a realização de prova prática
através de edital próprio, os classificados até a 10ª posição, sendo
desclassificados do concurso público, os candidatos classificados
após a 11ª posição. 
A PROVA DISCURSIVA, de caráter classificatório e eliminatório, será realizada
concomitantemente com a Prova Objetiva, onde será aferida a aptidão prática e a
capacidade técnica do candidato. Juntamente com o caderno de questões da prova
objetiva,  o  candidato  irá  receber  o  caderno  para  realização  da  PROVA
DISCURSIVA,  tendo  o  candidato  o  tempo  limite  de  04  (quatro)  horas  para
realização de ambas as provas. 
O  caderno  de  texto  definitivo  é  o  único  documento  válido  para  a  avaliação  da
PROVA DISCURSIVA, o qual deverá ser devolvido ao fiscal da sala ao término da
prova,  devidamente  assinado  em  local  apropriado.  Em  hipótese  alguma  haverá
substituição do caderno de texto definitivo por erro do candidato. 
O candidato receberá um rascunho que poderá ser utilizado para elaboração da
PROVA DISCURSIVA,  devendo  observar  o  tempo limite  para  que  a  resposta
esteja devidamente transcrita no caderno definitivo da prova. O rascunho elaborado
pelo candidato não será considerado para nenhum fim pela banca examinadora, o
qual poderá ser levado consigo pelo candidato ao término da aplicação das Provas
Objetiva e Discursiva. 
O candidato deverá efetuar a conferência do caderno da  PROVA DISCURSIVA
antes  de  começar  a  sua  resolução,  observando  atentamente  às  instruções  nele
contidas,  e  procedendo-se  à  sua  assinatura  no  campo  adequado  para  a  sua
identificação.  Caso  o  caderno  esteja  incompleto,  ou  ainda  apresente  qualquer
defeito, deverá solicitar ao Fiscal da Sala que o substitua, não cabendo reclamações
posteriores neste sentido. 
O caderno de prova definitivo da PROVA DISCURSIVA não poderá ser assinado,
rubricado ou conter qualquer identificação do candidato em outro local que não o
campo destinado para tal finalidade, sob pena anulação da prova. 
Uma vez detectado qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição
do  texto  definitivo  acarretará  a  anulação  da  prova  discursiva  e  eliminação  do
candidato. 
Para o correto preenchimento e confecção da peça prático-profissional objeto da
PROVA DISCURSIVA,  o candidato deverá observar atentamente as instruções

contidas no neste ANEXO. 
A  PROVA DISCURSIVA constituir-se-á  na  elaboração  de  uma  peça  prático-
profissional  na forma de parecer jurídico, tomando-se por base as atribuições do
cargo  público  transcritas  no  ANEXO I e  o  conteúdo  programático  disposto  no

ANEXO A PROVA DISCURSIVA deverá ser manuscrita em letra legível, com
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caneta esferográfica de tinta preta ou azul, cujo texto deverá ter a extensão máxima
de 60 (sessenta) linhas. Todos os candidatos ao Cargo Público deverão realizar a
PROVA DISCURSIVA. 
Aquele  que,  por  qualquer  motivo  não  a  realizar,  será  automaticamente
desclassificado. 
Ao  desempenho  dos  candidatos  na  PROVA  DISCURSIVA será  atribuída
pontuação de 0 (zero)  a  100 (cem) pontos,  onde serão analisados os seguintes
atributos: 

ATRIBUTOS VALOR
MÁXIMO

 Apresentação e  estrutura  textual:  legibilidade,  respeito  às  margens,
parágrafo, correção gramatical e correto uso da linguagem técnica de
acordo com a área profissional. 15,00

 A utilização das técnicas e formas indicadas para elaboração da peça
prática.

15,00

 A interpretação e exposição do tema abordado. 20,00
 O raciocínio jurídico e a sua fundamentação. 30,00
 A clareza e coerência da sua conclusão. 20,00

TOTAL 100,00

Para a confecção da  PROVA DISCURSIVA,  o candidato deverá demonstrar o
raciocínio  jurídico,  a  fundamentação,  a  capacidade  de  interpretação  e  a  técnica
profissional. 
A simples transcrição de dispositivos legais desprovida de raciocínio jurídico, não
ensejará qualquer pontuação. 
A  PROVA  DISCURSIVA será  de  cunho  classificatório  e  o  resultado  será
adicionado à nota obtida na prova objetiva,  nos termos disciplinados no item 05
deste edital. 
O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório da PROVA
DISCURSIVA deverá  seguir  estritamente  o  conteúdo  estabelecido  no  item  07
deste edital. 
Será atribuída nota zero ao candidato que assinar a prova em local inadequado; não
se utilizar das formas prescritas neste edital, ou ainda, desviar-se do tema ou da
forma proposta.
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